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         Projeto Planseq Ecosol

Plano Setorial de Qualificação Social e Profissional em Economia Solidária

Oficinas de formação

_____________________________________________________

ESPERANÇA
Paulo Freire

             ___________________________________________________________________

Quando penso em minha Terra, tanto me lembro da soberba do rico e de sua raiva pelos pobres, quanto da desesperança destes, forjada na longa vivência de exploração ou na esperança que se gesta na luta pela injustiça.

“Eu sou um camponês, doutor, não tenho amanhã diferente de hoje, que também não é diferente do ontem”, me disse certa vez um homem ainda moço, na Zona da Mata de Pernambuco. Se, porém, aquele homem tiver participado da luta das Ligas Camponesas, essa experiência o terá ajudado a mudar sua compreensão dos fatos e sua “leitura de mundo”. Seu fatalismo, pode ter se transformado em sonho possível.  A utopia da libertação que ele vai percebendo como processo social contra a força que o esmaga. Nessa altura, ele sabe plenamente que tem futuro. Não um futuro certo para os camponeses explorados e outro, como pensava antes, igualmente inapelável para os dominadores. Sua prática política lhe terá ensinado que seu futuro está na transformação de um hoje perverso em que eles e seus companheiros são quase – coisa. Percebe assim que a problematização do futuro e não sua inexorabilidade. Este futuro não virá se não falamos dele ao mesmo tempo em que o fazemos. O futuro não é uma doação: ele existe como necessidade da História implica sua continuidade. E a História não morreu, nem se metamorfoseou em miragem de faz-de-conta.

A fala daquele camponês da Zona da Mata, sob o peso do cansaço existencial explicitava uma compreensão fatalista de sua presença no mundo. Tão fatalista quanto a do intelectual mecanicista, ante-dialético, para quem o futuro é inexorável. Ou tão fatalista quanto o intelectual da pós – modernidade que, descrevendo os obstáculos que o novo tempo coloca à libertação, proclama-os insuperáveis. Para estes intelectuais fatalistas já não há inéditos viáveis. (Paulo Freire, Pedagogia da Esperança, Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1992).

Esta posição profundamente acomodada caracteriza formas de compreensão e de prática do mundo atual por parte de progressistas de ontem, pragmáticos de hoje. Esquerdistas que se criticavam como “idealistas burgueses”, agora pragmáticos e neoliberais, que apontam como um sonhador a mais. “Sonhador inveterado que fica em mudança quando não há mais o que mudar”, dizem eles, não desiludidos mas confortados.

Um educador alemão, amigo meu, disse-me recentemente, na Baviera ter ouvido de militantes de “esquerda”: “Paulo Freire já não tem sentido. A educação que se precisava hoje não tem nada haver com sonho, utopias, conscientização e sim com a formação técnica, científica, profissional do educando”.  Por “formação” entendiam treinamento. É exatamente isso que sempre interessou às classes dominantes: a despolitização da educação. Na verdade, a educação precisa tanto da formação técnica, científica e profissional quanto do sonho e da utopia. 

Recuso a afirmação que nada é possível fazer quanto às conseqüências da globalização da economia e curvar docilmente a cabeça porque nada se pode fazer contra o inevitável. Aceitar a inexorabilidade do que ocorre é excelente contribuição às forças dominantes na sua luta desigual contra os “condenados da terra”.

Uma das fundamentais diferenças entre mim e intelectuais assim fatalistas – sociólogos, economistas, filósofos ou pedagogos, pouco importa – está em que, ontem e hoje, jamais aceitei que a prática educativa devesse ater – se apenas à “leitura da palavra”, à “leitura do texto” mas também à “leitura do contexto”, à “leitura do mundo”. Sobretudo minha diferença está no otimismo crítico e nada ingênuo, na esperança que me alenta e que inexiste para os fatalistas. 

Esperança que tem sua matriz na natureza do ser humano. Sendo inconcluso e consciente de sua inconclusão ou, como diz François Jacob, “programado para aprender”, ele não poderia ser, sem mover-se na esperança. 

A esperança é exigência ontológica dos seres humanos. Mas, à medida que mulheres e homens se tornaram seres de relações com o mundo e com os outros, sua natureza histórica se acha condicionada à possibilidade de concretizar-se ou não.

A esperança na libertação não significa já, a libertação. É preciso lutar por ela, dentro de condições historicamente favoráveis. Se elas não existem, temos de pelejar esperançadamente para criá-las. A libertação é possibilidade, não sinas, nem destino, nem fado. Neste contexto, se percebe a importância da educação da decisão, da ruptura, da opção, da ética, afinal.

Por isso é que, quanto mais submetido e menos possa sonhar com a liberdade menos poderá o ser humano concreto enfrentar seus desafios. Quanto mais houver presentes acabrunhador em que o futuro se afoga, tanto menos esperança haverá para os oprimidos e mais paz para os opressores. Daí que a educação a serviço da dominação não possa provocar o pensamento crítico e dialético, mas estimule o pensar ingênuo sobre o mundo.

Pensando minha terra, não posso ficar alheio a esses pensadores. Eles não expressam situações concretas que os condicionam, mas também reorientam nossas ações sobre a realidade. Obviamente, a compreensão fatalista do camponês – “não temos amanhã” – o inviabilizava. Seu engajamento numa forma de luta implicará superar aquela compreensão. 

Enquanto educador progressista não posso reduzir minha prática docente ao ensino de puras técnicas ou conteúdo, deixando intocável o exercício da compreensão critica da realidade. Falando de “fome”, não posso me contentar em defini-la “urgência de alimento; grande apetite; falta do necessário; mingua ou escassez de viveres”. A inteligência critica de algo implica a percepção de sua razão de ser. Ficar na descrição do objetivo ou torcer-lhe a razão de ser são processos alienadores. Minha compreensão da fome não é dicionária: ao reconhecer a significação da palavra, devo conhecer as razões de ser do fenômeno. Se não posso ficar diferente à dor de quem tem fome, também posso sugerir-lhe que sua situação se deva à vontade de Deus. Isso é mentira.

Certa vez, uma reportagem de televisão sobre bóias-frias no interior de São Paulo, a repórter perguntou a um adolescente camponês:

- Você costuma sonhar?

- Não. Tenho só pesadelo.

O fundamental na resposta foi a compreensão fatalista, imobilista. A amargura da existência daquele adolescente não era tão profunda que a presença dele no mundo virara um pesadelo uma experiência na qual era impossível sonhar. “Tenho só pesadelo”, repetiu, como se insistisse em que a repórter jamais olvidasse o fato. Ele não via futuro para si.

Sem um vislumbre de amanhã, é impossível esperança. O passado não gera esperança, a não ser quando se recordam momentos de rebeldia, de ousadia, de luta. O passado entendido como imobilização do que foi, gera saudade, pior, nostalgia, que anula o amanhã. Quase sempre as situações concretas de opressões reduzem o tempo histórico dos oprimidos ao um eterno presente de desesperança e acomodação. O neto oprimido repete o sofrimento do avô (...). 

Uma das diferenças principais entre a política assistencialista e a que assiste sem assistencializar é que a primeira existe em sugerir que o grande problema dos deserdados está nas deficiências da natureza; já a política progressista sublinha a importância do social, do econômico, do político. Do poder, enfim.

Espero que, passados alguns anos, aquele adolescente tenha descoberto que, numa sociedade tão desumanizante, o sonho encarnado luta política é o da superação do pensamento a que a classe dominante reduz a existência dos pobres. Que perceba que a transformação não se faz com ausência dos senhores das terras e das gentes, mas com sua oposição decidida (...). Daí a urgência de que a maioria de deserdados e deserdadas se somem e lutemos todos em favor da libertação, transformando o mundo ofensivo num mundo mais genteficado. No ponto de vista político e ético, acrescenta-se.

____________________________________________________________

A CADEIA PRODUTIVA DO MEL NO BRASIL

Produtos, atores e desafios

________________________________________________________________

Eliel Freitas Jr

Paulo Roberto Palhano Silva

Entendendo o conceito:

Falar em cadeia produtiva atualmente já virou lugar comum. Em todas as áreas são feitos estudos tanto na dimensão da descrição dos elos que compõem cada cadeia, quanto na dimensão da competitividade dentro e entre elas. Todos estes elementos são essenciais para o planejamento tanto no setor público quanto no privado. 

O estudo de cadeias de produção é oriundo da escola francesa de economia industrial que caracteriza uma cadeia de produção como uma grande sucessão de operações de transformação dissociáveis, mas que podem ser ligadas e separadas entre si por um encadeamento técnico. Uma cadeia de produção pode ser entendida como um conjunto de relações comerciais e financeiras que estabelecem um fluxo de troca, de montante a jusante, entre fornecedores e clientes. Cadeia produtiva é também um conjunto de ações econômicas que gestão a valorização dos meios de produção e garantem a articulação das operações (MORVAN, 1985)

A analise de cadeias é usada principalmente como ferramenta de descrição técnico-econômica, colocando em evidência as tecnologias desenvolvidas, a natureza do produto final e a dos produtos intermediários, as estruturas dos mercados utilizados, assim como o tipo das relações que se estabelecem entre esses elementos (BORGES, 1993).

De uma maneira geral, a análise de cadeia permite: Identificar a importância das diversas variáveis: sócio, política, econômica e cultural do município, enquanto um sistema; identificar os atores principais do sistema, isto é, quem detém o poder; fornecer elementos para a análise estratégica das entidades; identificar o peso e a natureza da ação governamental sobre a entidade; identificar os gargalos que dificultam o desenvolvimento da entidade; avaliar os custos, a integração vertical e horizontal, as diversificações, as inovações ou mudanças tecnológicas ou biotecnológicas; avaliar a competitividade dos setores econômicos (agrícola, comércio, indústria e serviços) (GUIDAT, 1984).

A aplicação do conceito de Cadeia Produtiva na apicultura é essencial para promover o aprimoramento dos métodos de produção e comercialização com a adoção de novas técnicas de produção e gestão; para gerenciar os métodos de controle de qualidade como a aplicação de técnicas como APPCC – Analise de Perigos e Pontos Críticos de Controle ou BPF – Boas Práticas de Fabricação; para adoção de políticas públicas de apoio aos processos de produção, comercialização e pesquisa dentro da cadeia; Para pensar processos articulados de comercialização e de fortalecimento do setor, entre outros. 

Vivemos nos últimos anos um processo intenso de ampliação da base de produção tanto em relação ao numero de colméias quanto a produtividade. Grande parte do crescimento nos últimos cinco anos foi resultante da suspensão de importação de mel da China, maior produtor mundial, e também pela suspensão, pelos EUA, da importação de mel da Argentina, alegando distorções de preço do produto. Passado o ‘efeito China’ percebe-se ser o momento de consolidar e estruturar de fato a Cadeia de Produção de produtos apícolas no Brasil. 

Este texto está centrado na descrição da cadeia apícola no Brasil, com a descrição dos atores que atuam na cadeia, da produção, dos círculos de distribuição, da comercialização e da normatização. Ele foi trabalhado a partir de dados secundários e censitários.

A seguir é apresentada uma descrição sistemática da Cadeia Produtiva de Mel no Brasil.

Do néctar até o mel

Da produção

Estima-se que a produção mundial de mel durante o ano de 2001 foi em torno de 1.263.000 toneladas, sendo a China o maior produtor (256 mil toneladas). Segundo os dados do IBGE, a produção de mel em 2005 no Brasil foi de 33.749.666 kg, gerando um faturamento de R$ 169.542.943,00. A Região Sul foi a que mais se destacou, com 15.815.522 Kg, seguida do Nordeste com 10.910.916 Kg. 

Confira na tabela abaixo a situação das regiões brasileiras:

	Quantidade e valor da produção de mel de abelha, 
segundo as Grandes Regiões - 2005

	Regiões
	Quantidade (kg)
	Valor (Reais)

	Brasil
	33.749.666
	169.542.943

	Norte
	653.467
	3.899.963

	Nordeste
	10.910.916
	37.201.751

	Sudeste
	5.272.302
	36.781.309

	Sul
	15.815.522
	82.291.778

	Centro-Oeste
	1.097.459
	9.368.142


Fonte: IBGE, Pesquisa da Pecuária Municipal 2005.

Olhando os dados desagrupados por Estado se destacam os estados do Rio Grande do Sul que produziu 7.427.944 Kg, representando um valor de R$ 42.578.399,00 e o estado do Piauí que produziu 4.497.392 Kg representando um valor de R$ 10.080.664,00.

De onde vem a produção 

A apicultura no Brasil é predominantemente de base familiar. São no geral pequenos apiários mantidos por famílias de agricultores com base de produção da agroecológica e inseridos nas dinâmicas da economia solidária. Uma das características da atividade é que ela é pouco exigente em mão-de-obra e em recursos. Desta forma, a apicultura vem sendo desenvolvida como uma atividade que gera possibilidades de renda adicional e que favorece o consumo mais freqüente de mel na dieta familiar, sem falar nos benefícios da polinização das plantas nativas, frutíferas e exóticas que induz ampliação do volume de frutos e sementes, e, conseqüentemente crescimento da cobertura vegetal e maior produtividade. 

Para a garantia da qualidade do mel, durante a extração e decantação, é necessária a utilização de equipamentos de aço inox, além dessas práticas necessariamente serem realizadas em ambientes exclusivos, como casa de mel e entreposto de mel, o que infelizmente muitos produtores ainda não possuem. Percebe-se que atualmente a fase de extração do mel é feita normalmente na propriedade e muitas vezes não é feita dentro de certas condições de higiene, isso porque muitos apicultores ainda não possuem um espaço apropriado para fazer a extração sem correr em riscos de contaminação.

Da organização:

Atualmente existem 14 federações, 200 associações em nível municipal ou regional e 160 empresas apícolas registradas no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) com Serviço de Inspeção Federal - SIF. No entanto, estes números não refletem a realidade da organização do setor no Brasil uma vez que grande parte das associações e cooperativas não estão vinculada as Federações e nem tem registro no MAPA.

A Portaria MAPA nº 293, de 01.12.2006 criou a Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Mel e Produtos Apícolas, em conformidade com decisão do Plenário do Conselho do Agronegócio em Reunião Ordinária de 08.04.2003. A Câmara Setorial compõe a estrutura funcional do Conselho Nacional do Agronegócio e tem por finalidade propor, apoiar e acompanhar ações para o desenvolvimento das atividades dos setores a ele associados. 

A Câmara Setorial tem caráter consultivo e será composta por representantes que compõem a cadeia produtiva/tema, incluindo os segmentos à montante e à jusante da produção para atuar na identificação de gargalos impeditivos ao desenvolvimento do setor, articulando agentes públicos e privados e definindo ações prioritárias de interesse comum visando à atuação sistêmica e integrada dos diferentes segmentos produtivos. 

Compete à Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Mel e Produtos Apícolas: 

I - promover o diagnóstico sobre os múltiplos aspectos envolvendo a atividade, seja no curto, médio ou longo prazo. II – estabelecer um calendário anual de reuniões tendo em vista apoiar áreas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA nos temas referendados no Decreto 5351 de 21 de janeiro de 2005, quanto à formulação de política agrícola, do plano de safra, do plano plurianual e das demais áreas previstas nesse Decreto. 

III - propor e encaminhar soluções ao MAPA que visem ao aprimoramento da atividade, considerando a expansão dos mercados interno e externo, bem como a geração de empregos, renda e bem estar, por intermédio da Coordenação Geral de Apoio às Câmaras Setoriais e Temáticas. 

IV - acompanhar junto aos órgãos competentes a implementação das propostas e sugestões emanadas da própria Câmara, assim como os impactos decorrentes das medidas tomadas.

Além da organização ligada às federações e associações existem no Brasil algumas redes de âmbito regional e nacional que merecem destaque pela característica de articular amplos setores da cadeia produtiva.

A Rede Abelha vem procurando assumir, como eixo, ser uma alternativa produtiva de base ecológica, justa e solidária. Desde o seu início a Rede teve sempre como uma das suas principais preocupações, a formação e o aperfeiçoamento técnico dos agricultores, preocupação esta que resultou na organização do “Curso de Formação para Educadores/Repassadores” (1991), que visava trabalhar o aperfeiçoamento técnico dos agricultores monitores. Com o passar do tempo e o avanço dos trabalhos pelos agricultores as necessidades tecnológicas foram se ampliando, ao mesmo tempo que surgiam novas tecnologias de produção e beneficiamento dos produtos apícolas (própolis, pólen, geléia real, veneno e cera). Hoje são articulados pela Rede Abelha cerca de 7 mil famílias, distribuídos em 07 Estados do Nordeste do Brasil, geralmente organizados em grupos de produção, inseridos em associações, cooperativas e grupos informais; reunindo também um conjunto de técnicos vinculados a ONG’s e organismos de igreja, que dão apoio técnico e organizacional às entidades representativas dos agricultores. Essa articulação visa o desenvolvimento da apicultura como alternativa de produção sustentável para o fortalecimento da agricultura familiar. Na lista das conquistas da Rede Abelha nos últimos anos estão: 

a) a reestruturação organizativa da Rede Abelha, instalando coordenações estaduais; 

b) a definições de bandeiras de lutas nos encontros anuais; 

c) as negociações com o Governo Federal; d) a instalação de casas de mel e entreposto de mel (RN); 

e) a criação de material didático específico para formar educadores e apicultores; dentre outras. 

Ao longo de sua historia merece destaque o papel das entidades de assessoria filiadas a Rede Abelha que acompanham os grupos de produção e coordenação da Rede Abelha em cada Estado. Deve-se dizer que atualmente a Rede Abelha possui uma Secretaria Executiva que promove a animação, articulação, socialização de ações, eventos e projetos na Rede Abelha
. 

A Rede Apis é fruto de um processo dinamizado pelo SEBRAE com a articulação de 245 parceiros em âmbito internacional, nacional, estadual e municipal. o SEBRAE vem apoiando a implantação de projetos de apicultura, abrangendo 408 Municípios, beneficiando, diretamente 12.813 apicultores, organizados em 275 associações e 42 cooperativas. A metodologia utilizada para facilitar essa prática foi a da Gestão Orientada para Resultados - GEOR, ferramenta adotada pelo SEBRAE para construir e gerir os Projetos Finalísticos da Instituição, com foco na obtenção de resultados pactuados e contratualizados com o público-alvo e parceiros.

A Rede Abelha no Rio Grande do Norte nasceu em 2004 a partir dos grupos de produção que foram criados pelas ações educativas do Grupo Colméias (ONG ambiental que atua na cadeia da apicultura). Este grupo conseguiu estruturar-se com 54 grupos de produção e possui uma coordenação eleita pelos produtores, e 2005 a 2007 assumiu a Secretaria Executiva da Rede Abelha do Nordeste, articulou-se enquanto empreendimento da economia solidária nos Fóruns Estadual e Nacional, integra o Grupo de Trabalho sobre GT sobre Sistema Brasileiro de Comercio Justo e Solidário.  

O levantamento da produção de mel dos seus filiados atingiu, em 2004, a quantia de 480 toneladas em 14 mil colméias. Porém, percebe-se a necessidade de melhorar o manejo nos apiários, ampliar o volume de colméias, congregar e processar a produção com único selo, ter um plano de negócios, certificar o mel como orgânico, dentre outros aspectos. Em 2007, uma grande conquista foi a instalação do entreposto de mel em João Câmara com capacidade para beneficiar 40 toneladas mês e a fundação da Cooperativa Rede Abelha, a COOPERAPIS.

Da comercialização:

O Brasil vem, nos últimos anos, conquistando novos mercados. Apesar do embargo da União Européia, a exportação de mel segue crescendo. Este foi tema central tratado pela Câmara Técnica, onde os produtores exigiram a efetividade de ações do Governo Brasileiro para reverter o caso com a reabilitação do mel do Brasil nos países da Europa. 

Os dados a seguir mostram a evolução da exportação de mel nos últimos dois anos. Os principais compradores de mel do país são: Alemanha, Espanha, Canadá, Estados Unidos, Porto Rico e México.

	Ano
	Volume comercializado (Kg)
	Valor comercializado US$

	2005
	18.940.333
	14.442.090

	2006
	23.358.927
	14.599.908


                           Fonte: ALICEWEB

Em relação ao primeiro bimestre de 2007 houve uma forte retomada do crescimento das exportações de mel (US$ 1.767.003,00 e 2.033.811 kg), representado aumentos de 104,2% em valor e de 151,8% em peso, se comparado com o mês anterior, fevereiro (US$ 865.448,00 e 486.422 kg).  No entanto, a receita de exportação de mel do primeiro trimestre deste ano (US$ 3,11 milhões) ainda é 48% inferior à do mesmo período de 2006. 

Em 2004, o Brasil exportou cerca de 10 toneladas de cera em bruto, com valor aproximado de 560 mil dólares, volume muito pequenos se comparado ao que é comercializado no mundo. Isso se deve à forte demanda pelo produto no mercado interno, dada à expansão do número de colméias em todo o país. Os países compradores do produto brasileiro foram o Japão, Hong Kong, Holanda, China e Taiwan. No 1º trimestre de 2007, o valor das exportações foi da ordem de US$ 1,14 milhões, representando uma redução de 20,2%. Deste total comercializado, 77,0% foi destinado ao Japão e 19,6% à China. A liderança na exportação foi de São Paulo (US$ 58,1 mil), seguido de Minas Gerais (US$ 500,2 mil), que vem ampliando a sua participação no mercado. Os preços continuam em queda. O preço médio neste primeiro trimestre foi de US$ 71,5/kg, bem inferior aos US$ 93,1/kg praticado no 1º trimestre de 2006. As indústrias de cosméticos, medicamentos e velas são as principais consumidoras de cera; entretanto, também é utilizada na indústria têxtil, na fabricação de polidores e vernizes, no processamento de alimentos e na indústria tecnológica. Os principais importadores são: Estados Unidos, Alemanha, Reino Unido, Japão e França; os principais exportadores são: Chile, Tanzânia, Brasil, Holanda e Austrália.

Atualmente, a própolis é usada, principalmente, pelas indústrias de cosméticos e farmacêutica. Cerca de 75% da própolis produzida no Brasil é exportada, sendo o Japão o maior comprador. Até março de 2006, não foram realizadas exportações, sendo que no mesmo período do ao passado as exportações foram de US$ 15.600,00. 

A indústria de cosméticos e medicamentos utilizam a Geléia Real na composição de diversos produtos. A China é o principal país produtor, responsável por cerca de 60% da produção mundial, exportando, aproximadamente, 450 toneladas/ano para Japão, Estados Unidos e Europa.” 

Chegando ao consumidor:

Do consumo

O produto “mel de abelha” é diferenciado em duas categorias: o mel de mesa e o mel industrial. 

O mel consumido in natura e misturado com frutas, cereais ou mesmo em preparações culinárias pela dona de casa, é o mel de mesa. 

O mel industrial é utilizado na indústria de alimentos, na farmacêutica, na cosmética e na tabacaria. 

O mel de abelhas é composto por uma rica composição de vitaminas e nutrientes minerais que ajuda alimentação, como fonte de calorias. Devido a esta composição, o mel também é usado como um produto medicinal. 

Na cultura nordestina, por exemplo, o mel é usado freqüentemente como auxiliar na cura de inflamações na faringe e de pequenas viroses. O mel de abelhas é também usado na fabricação de xampus e no tratamento de beleza.

Para estimar o consumo de mel é usado o conceito de “consumo aparente”, que é a soma da produção interna mais as importações, menos as exportações. Ao pensar em consumo aparente do mel no Brasil é importante lembrar que no período de 1996-2003 houve uma mudança drástica, pois se saiu de um patamar em que a produção não era suficiente para atender o consumo interno para, em menos de dez anos, corresponder a apenas 36% da produção.

O consumo de mel no Brasil está estimado em aproximadamente 200g/pessoa/ano, o que é considerado muito baixo se comparado a alguns países da Europa, como a Alemanha e Suíça, onde se calcula um consumo de 2.400g/pessoa/ano. 

Os estudos feitos sobre o consumo de mel no Brasil demonstram que o consumidor é muito exigente e pertencente às Classes A e B (quanto maior a classe social, maior a freqüência do consumo). O mel é consumido principalmente como medicamento, o consumidor não se preocupa com marcas comerciais e prefere adquirir diretamente do produtor. O principal local de compra é o supermercado e grande parte adquire os produtos em estabelecimentos que exigem certificação (SIF ou SIE), rótulos e demais exigências. O maior fator de decisão de compra é o aspecto/cor/densidade. O consumidor no geral sente a ausência de informações sobre os produtos apícolas e considera que o mel como medicamento não é caro, mas o mel como alimento é caro.

O mel é normalmente encontrado embalado em potes de vidro e plástico, em saches e em bisnagas. Atualmente as bisnagas de 300 gramas são as mais consumidas. O preço para o consumidor tem variado, historicamente, entre R$ 15,00 a R$ 40,00 por quilo.

O mel é genuinamente elaborado pelas abelhas. Trata-se de um produto em franca expansão, especialmente porque seu apelo relaciona-se a “vida saudável”. 

Diz o livreto da Rede Abelha que o mel é recomendado para: a) previr o envelhecimento; b) é alimento de ação energética; c) contem enzimas, vitaminas e elementos químicos, além dos oligoelmentos, tão valorizados pela medicina ortomolecular; d) combate o desenvolvimento de bactérias; e) protege o fígado, previne a cirrose hepática; f) é um laxante suave; g) é eficaz no tratamento das doenças respiratórias; h) combate a insônia; j) ajuda na digestão de alimentos; j) é um excelente cicatrizante” (SILVA e BEZERRA, 2005).

Da cadeia de distribuição:

No Brasil são encontrados comumente diferentes fluxos de distribuição de mel. Um fluxo que podemos chamá-lo de tradicional caracterizado pela venda direta da produção para o consumo. Atualmente esta forma vem sendo, paulatinamente, substituída, especialmente nos grandes centros, pela distribuição através de supermercados. 

Na venda direta ainda é muito comum encontrar méis produzidos sem satisfazer as exigências sanitárias, sendo muitas vezes espremido sem qualquer higiene e sem qualquer tipo de processamento muitas vezes inadequados. Apesar disso, ainda é comum encontrar consumidores que acreditam que este mel é melhor, pois nas garrafas podem ver restos de cera, o que da a impressão que é “mel verdadeiro”.

Ainda na venda direta, atualmente existem muito grupos, associações, pequenas cooperativas e produtores familiares, que fornecem diretamente ao consumidor. O que diferencia os dois tipos citados não é a falta qualidade, mas do selo SIF, já que o investimento para o entreposto requer um montante muito elevado para estes grupos.  
O fluxo empresarial, caracterizado por ser um canal de distribuição que vem se fortalecendo nos últimos anos no Brasil é o das Grandes Empresas Apícolas. Nesse caso existem tanto empresas concentradas somente no processamento, fracionamento e distribuição quanto empresas que também participam do processo produtivo. Empresas como Floramel, Cearapi, ApisFlora, Lambertucci, Uniflora, entre outras,  que têm um grande destaque na comercialização de Mel no Brasil estão também na produção. Além disso, elas praticam a compra de mel de produtores individuais e também de produtores associado/cooperativados. Estas empresas têm suas marcas próprias e participam do mercado varejista.

Um outro fluxo, que podemos chamá-lo de canal de distribuição constituídos via produtos de marca, que de maneira geral estão associados a grandes mercados, que embora não produzam diretamente o mel associam a sua marca ao produto já beneficiado e fracionado.

No caso do mel composto (com própolis, menta, eucalipto e outros fototerápicos), além dos supermercados, as farmácias também são um grande canal de distribuição, uma vez que nesse caso o apelo central no uso do mel é como medicamento. Neste caso tanto nas farmácias de manipulação quanto nas drogarias o mel pode ser encontrado em diferentes formulações além de fazer parte em diversos outros produtos.

No caso do mel industrial, este vem no geral de grandes intermediários que compram o mel diretamente do produtor ou das grandes empresas do setor. Na indústria o mel é beneficiado tanto na forma de medicamentos e cosméticos quanto na forma de balas, doces e outros alimentos. Pelos números do setor levantados no ano de 2001 pela ABIA
 junto ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), no Brasil existem 38.800 indústrias de alimentos.  No caso da indústria de produtos de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos, segundo os dados da Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal Perfumaria e Cosméticos (ABIHPEC) o Brasil tem 1.020 indústrias instaladas. Mesmo que nem todos os produtos industriais utilizem o mel na fabricação dos seus produtos, é importante que aquelas que representam mais um canal de comercialização de mel.

Um terceiro fluxo, que podemos chamá-lo de produtos das organizações populares, são os produtos que reúnem conceitos da agroecologia, da economia solidária e da agricultura familiar. Alguns já conseguiram a certificação como orgânicos. Os que entraram nesse fluxo representam uma fração mínima em relação à produção in natura, que detêm e que vem sendo historicamente canalizado para o mercado informal e vendas para grandes empresas. Isto porque são muitas as exigências para a entrada no mercado formal que vão desse o rigor sanitário, embalagens e rótulos, além das exigências fiscais e aquelas oriundos dos locais específicos de comercialização. Ou seja, é o setor que produz o mel, mas apenas uma pequena fração consegue realizar a comercialização agregando valor. Deve-se registrar a existências de múltiplas formas de comercialização que vai desde a venda no varejo individual, exposições em feiras de agroecologia, quitandas e supermercado.  

Das margens de comercialização:

As margens praticadas variam de acordo com o número de intermediários atuantes entre a produção e o consumo final. As margens de comercialização de farmácias e pequenos supermercados são relativamente similares. No caso das grandes redes, as empresas conseguem reduzir as suas margens de comercialização para atrair mais clientes, que eventualmente compram outros produtos. Em geral os entrepostos aplicam 20% de margem bruta sobre o preço do produtor, os atacadistas aplicam de 40 a 60% de margem sobre os preços praticados pelos entrepostos e os varejistas por sua vez aplicam margens entre 30 a 40% sobre o preço do atacado. 

Sobre o sistema normative: 

A regulamentação da cadeia apícola no Brasil é feita no nível federal pelo MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por intermédio dos seus órgãos de fiscalização industrial e sanitária.

Para manipular produtos alimentícios de forma higiênica e segura, garantindo ao consumidor a qualidade do produto final, é indispensável que as instalações estejam em condições adequadas, específicas à classe de produtos a serem processados. No caso do mel, o local destinado para a sua extração é chamado de unidade de extração, normalmente denominada "Casa do Mel". Para o seu processamento, o local indicado é o Entreposto de Mel, embora essa etapa possa ser executada também na Casa do Mel, caso esta apresente as condições e o dimensionamento recomendado.

No caso da industrialização dos produtos da apicultura a legislação aplicável é a seguinte:

A Lei nº 1.283, de 18/10/50 a regulamentação do Mercosul.

O Decreto 30.691 trata da Regulamentação da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal e determina:

“Art. 8 - Entende-se por estabelecimento de produtos de origem animal, para efeito do presente Regulamento, qualquer instalação ou local nos quais são abatidos ou industrializados animais produtores de carnes, bem como onde são recebidos, manipulados, elaborados, transformados, preparados, conservados, armazenados, depositados, acondicionados, embalados e rotulados com finalidade industrial ou comercial, a carne e seus derivados, a caça e seus derivados, o pescado e seus derivados, o leite e seus derivados, o ovo e seus derivados, o mel e a cera de abelhas e seus derivados e produtos utilizados em sua industrialização”.

O artigo 757 do Decreto 30.691 define por Mel:
“Art. 757 - Entende-se por Mel o produto alimentício produzido pelas abelhas melíferas a partir do néctar das flores ou das secreções procedentes de partes vivas das plantas ou de excreções de insetos sugadores de plantas, que ficam sobre partes vivas de plantas, que as abelhas recolhem, transformam, combinam com substâncias específicas próprias e deixam maturar nos favos da colméia. Artigo,‘caput’, com redação dada pelo Decreto nº 2.244, de 04/06/1997 (DOU de 05/06/1997, em vigor desde a publicação). Parágrafo único. Deverá ser atendido o Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade específico, oficialmente adotado. Parágrafo único acrescido pelo Decreto nº 2.244, de 04/06/1997 (DOU de 05/06/1997, em vigor desde a publicação)”.

A Secretaria de Inspeção de Produto Animal – SIPA publicou a portaria SIPA N. 0006, de 25 de julho de 1985, que determina o funcionamento de estabelecimento sob o aspecto tecnológico e higiênico-sanitário através de normas higiênico-sanitárias e tecnológicas para Mel, Cera de Abelhas e derivados, a saber: Estabelecimentos Industriais (Apiário, etc), Instalações, Equipamentos, características de construção civil, anexos e outras instalações, entreposto de mel e cera, particularidades da produção , embalagem e rotulagem, transporte da matéria-prima e dos produtos, higiene da dependência, dos equipamentos e do pessoal, análise e índices de qualidade do mel e da cera de abelha, critérios de Inspeção.

A Instrução Normativa N. 03, de 19/01/2001 trata das medidas de normatização da industrialização de produtos de origem animal, com o seguinte enfoque:

“Art. 1º Aprovar os Regulamentos Técnicos de Identidade e Qualidade de Apitoxina,

Cera de Abelha, Geléia Real, Geléia Real Liofilizada, Pólen Apícola, Própolis e Extrato de Própolis”.

No caso do mercado externo:

Para uma empresa brasileira exportar mel para a Europa é necessário que se cumpra os seguintes requisitos: a) O país ser habilitado para exportar mel para a União Européia (Atualmente a União Européia concede essa autorização a 30 países, incluindo o Brasil); b) O mel deve ser registrado e aprovado por autoridades competentes no país exportado; c) Apresentar certificados de identificação do mel, origem e destino do produto e declaração de condições sanitárias do apiário, estabelecimentos dos produtores, da embalagem e do produto. O processo de habilitação requer que o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Brasil apresente uma lista dos estabelecimentos exportadores e forneça garantias de que estejam de acordo com os padrões comunitários de saúde pública e animal. Essa lista é submetida à Comissão Européia para aprovação. 

No Japão, o mel importado está sujeito à Lei Sanitária de Alimentos do Japão, que estabelece que produtos de gêneros alimentícios não devem conter antibióticos. Pelo regulamento, o alimento está sujeito a inspeção no porto de entrada onde serão realizados exames bacteriológicos, teste de elementos químicos e inspeção visual (Comércio Exterior Informe BB, 2001 e 2002 b).
A Pesquisa Técnica e Cientifica no Brasil:

O campo da pesquisa no Brasil vem cada vez mais se consolidando em todas as regiões do país. Hoje existem Universidades, Centros de Pesquisa e mesmo empresas particulares envolvidas em todos os aspectos da cadeia, desde a biologia da abelha até a fase do consumo e do acesso a mercado. 

Entre os centros de referência no Brasil é sempre destaque o trabalho feito por algumas destas que seguem descritas:

Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" que trabalha com polinização, manejo de colméias de abelhas africanizadas, desenvolvimento de tecnologias para a produção de geléia real, e análise de méis.
Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias da Universidade Estadual Paulista no Campus de Jaboticabal que trabalha com estudo dos fatores que afetam a produção de geléia real, desenvolvimento de tecnologias relacionadas à produção e extração de cera, polinização de culturas de interesse comercial, técnicas de manejo para produção de mel com apicultura migratória, e tecnologia de estocagem de sêmen.
Universidade Federal do Paraná que trabalha com sistemática dos Apoidea neotropicais e dos Meliponinae em geral, morfologia interna e externa dos Apoidea, ontogenia dos Apoidea neotropicais, biologia dos Apoidea, ecologia de comunidades e comportamento em Apoidea, estudos de estruturas musculares e glandulares nos Apoidea neotropicais, controle de qualidade e análise de mel, e composição físico-química do melato. 

Apiário Central da Universidade Federal de Viçosa trabalha com determinaçäo de sexo e castas nas abelhas indígenas, ação do hormônio juvenil e seus análogos nas abelhas, fenologia de abelhas e vespas, ecologia de abelhas e vespas, citogenética de abelhas e vespas, patologia apícola, flora melífera, manejo de abelhas africanizadas, melhoramento genético: produção e resistência a doenças, e tecnologia apícola.

Embrapa Meio-Norte, que tem como um de seus objetivos desenvolver pesquisas que visem à melhoria do desempenho da cadeia produtiva apícola, buscando o aumento da produtividade, aliada à melhoria da qualidade dos produtos da colméia. Para isso foi criado o Núcleo de Pesquisa com Abelhas da Embrapa Meio Norte – NUPA visando dotar a instituição de infra-estrutura física e pessoal qualificado em pesquisa e desenvolvimento, capazes de gerar, adaptar e transferir conhecimentos que permitam o desenvolvimento sustentável desta atividade. Atualmente, o Núcleo Temático de Apicultura teve sua área de atuação ampliada, sendo incorporado a Meliponicultura (criação racional de abelhas sem ferrão).

Na Rede Abelha, formada por diversas entidades filiadas tem realizados levantamentos e pesquisas, seja no intuito de desenvolver equipamentos – exemplo: caixa para apis de cimento, impermeabilizador de caixa, caixa para criação de melíponas, material didático, elaboração de projetos para investimentos; ou de promover o conhecimento – exemplo: matérias didáticos – cartilhas populares, vídeos relatando experiências...,ou mesmo com levantamentos de dados – exemplo: banco de dados; e pesquisa - exemplo: “Rede Abelha: produtora de sentidos”. Deve-se dizer que em diversas entidades filiadas da Rede Abelha, especialmente aquelas ancoras, existe um corpo técnico qualificado, seja para orientação técnica produtiva, pedagógica e política. 

Concluindo o texto e seguindo voando

O estudo sobre a CADEIA PRODUTIVA DO MEL E DOS PRODUTOS APÍCOLAS NO BRASIL revela a existência de potencialidades e de muitos desafios, seja pela grande área territorial disponível com sua cobertura vegetal, pelo volume de tipos de abelhas existentes na natureza, pela qualidade de iniciativas que atuam no campo cientifico e da formação.

Dentre os desafios, certamente podemos indicar o desconhecimento da legislação apícola; percebe-se muitas praticas violentas que agridem a natureza e frágeis ecossistemas; muitos não realizam a higienização dos produtos..., mas que em muitas vezes tem fundamento na cultura do brasileiro em termos de criação, processamento e comercialização. Faz-se necessário haver uma divulgação da legislação apícola para que a mesma seja compreendida, analisada,... 

Bem como, há necessidade de formação educativa para que haja avanços na consciência  daqueles que ocupam-se da apicultura e meliponicultura. Sem práticas ecológicas que contribuam para a biodiversidade, que sejam embasadas em pesquisas, que tenham boa relação com consumidores, que possibilite a maior apropriação pelo produtor e que os resultados sejam concebidos de forma em rede solidária e justa, não haverá avanços na educação para a produção e comercialização do produto.

A sociedade brasileira e de outros países tem mudado de postura quanto aos hábitos alimentares privilegiando produtos saudáveis, como os gerados pela natureza,como o mel das abelhas. Se percebe uma “timidez” no anúncio dos produtos saudáveis produzidos pelas abelhas no Brasil. Isto, em parte, decorre da falta de apoio  público  ao longo dos tempos e pela falta de recursos daqueles que produzem, especialmente os pequenos, geralmente despossuídos de capital ou detendo pouco capital para investir em propaganda. É preciso uma política pública que viabilize, em caráter estratégico, o apoio a cadeia da apicultura, especialmente, para aqueles que estão em Redes Sociais e de Produção Apícola.

Esses aspectos da cadeia da apicultura, anunciados aqui, revelam a existência de um parque beneficiador de mel, cuja produção é muito signigicativa, que tem voltado suas ações para o comércio interno e externo. Deve-se mencionar que significativo volume da produção de mel beneficiada nos grandes entrepostos são advindas os pequenos produtores da agricultura familiar e economia solidária.

Percebe-se que no campo da ciência há avanços signigicativos articulados pelas entidades de pesquisa, mas que seus resultados precisam ser abertos ao conhecimento daqueles que lidam com abelhas, sejam grupos de produção ou entidades que possuem natureza de difusão de tecnologias e formação educativa apícola.

É significativo o volume de mel comercializado no exterior. Deve-se dizer que, em 2006, o mel brasileiro foi vetado para comercialização na Europa. A Câmara Técnica Setorial Apícola tem papel importante em coordenar o diálogo entre produtores e governo. O embargo do mel pelo mercado europeu se deu pela falta de padronização do mel exportado. E para tal, há necessidade de investimentos tanto na infra-estrutura, como na formação educativa e na comercialização, especialmente, para aquelas iniciativas no campo da economia solidária, agricultura familiar e agroecologia.

Que o consumo brasileiro de mel e de outros produtos das abelhas ainda é baixo já está constatado, fazendo-se necessário amplas campanhas para viabilizar maior volume de consumo. Mas tal ampliação deve ser acompanhada de um conjunto de informações para que haja um consumo consciente.

Não podemos excitar em dizer que grande parte do mel brasileiro é proveniente dos setores da economia solidária, agricultura familiar e agroecologia. Mas, o que percebemos é não havendo incentivos significativos a tal processo, até porque, esse setor não visa apenas a (crase) produção, mas sim, a produção em rede social e produtiva, geradora de inclusão social, incentivadora da biodiversidade e com práticas de incentivo ao consumo responsável e orgânico. 

 A cadeia da apicultura e meliponicultura constituem-se em uma fonte produtiva, capaz de aglutinar grandes quantidades de  produtores, gerar inclusão social, produção limpa, renda, divisas para o país, além de favorecer, com a polinização, a produtividade de outros produtos, como as frutas. É fundamental o aporte de apoio institucional/governamental a essa cadeia para que possa contribuir para uma vida saudável. 
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A ECONOMIA SOLIDÁRIA NO GOVERNO FEDERAL
​​​​​​​​_____________________________________________________

Paul Singer

ORIGEM DA SECRETARIA NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA

Em junho de 2003, o Congresso Nacional aprovou projeto de lei do presidente Lula, criando no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) a Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes). Reconheceu dessa forma o Estado brasileiro um processo de transformação social em curso, provocado pela ampla crise do trabalho que vem assolando o país desde os anos 1980. A desindustrialização, suscitando a perda de milhões de postos de trabalho, a abertura do mercado acirrando a competição global e o desassalariamento em massa, o desemprego maciço e de longa duração causando a precarização das relações de trabalho — tudo isso vem afetando grande número de países.

Como defesa contra a exclusão social e a queda na indigência, as vítimas da crise buscam sua inserção na produção social através de variadas formas de trabalho autônomo, individuais e coletivas. Quando coletivas, elas optam, quase sempre, pela autogestão, ou seja, pela administração participativa, democrática, dos empreendimentos. São estes os que constituem a economia solidária.

Mudanças como estas se registram em muitos países. No Brasil assumiram proporções notáveis, a ponto de tornar a economia solidária uma opção adotada por movimentos sociais e importantes entidades da sociedade civil, como Igreja, sindicatos, universidades e partidos políticos. Na passagem do século, políticas públicas de fomento e apoio à economia solidária foram adotadas por muitas municipalidades e alguns governos estaduais.

Com a eleição de Lula à presidência, entidades e empreendimentos do campo da economia solidária resolveram solicitar ao futuro mandatário a criação de uma secretaria nacional de economia solidária no MTE. Explica-se a opção pelo MTE pelos estreitos laços políticos e ideológicos que ligam a economia solidária ao movimento operário. A demanda dos movimentos foi bem acolhida pelo então ministro Jacques Wagner, que muito contribuiu para que a Senaes pudesse se instalar e entrosar com as outras secretarias que compõem o MTE.

Convém lembrar que o MTE desde sua criação tem tido por missão proteger os direitos dos assalariados. Os interesses dos trabalhadores não formalmente assalariados não figuravam com destaque na agenda do ministério. Por isso, o surgimento da Senaes representou uma ampliação significativa do âmbito de responsabilidades do MTE, que passa a incluir o cooperativismo e associativismo urbano (já que pelo rural continua responsável o Ministério da Agricultura.)
CONSTRUINDO UMA POLÍTICA PARTICIPATIVA

A Senaes entende que sua missão é difundir e fomentar a economia solidária em todo o Brasil, dando apoio político e material às iniciativas do Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES). Esse fórum inclui as principais agências de fomento da economia solidária, a rede de gestores municipais e estaduais de economia solidária, a Associação Brasileira de Gestores de Entidades de Micro-Crédito (Abcred) e as principais associações e redes de empreendimentos solidários de todo o país.

O FBES descentralizou sua atividade, organizando fóruns estaduais de economia solidária na maioria das unidades da federação. A Senaes organizou visitas a todos os estados, para levar seu programa “Economia Solidária em Desenvolvimento” tanto às Delegacias Regionais do Trabalho (DRT) como aos fóruns estaduais. Dessa forma, fóruns e DRTs começaram a combinar esforços no fomento e divulgação da economia solidária nos estados.

Mais recentemente, cada DRT designou uma funcionária ou funcionário para responder pelas atividades em prol da economia solidária. Esses servidores estão recebendo formação em economia solidária, de forma sistemática, pela Senaes.

A Senaes só passou a ter dotação orçamentária a partir deste ano, pois começou a funcionar apenas em meados do ano passado. Decidimos empregar os recursos em diferentes projetos: várias prefeituras pediram recursos para construir Centros de Referência de Economia Solidária, para a comercialização de produtos de empreendimentos solidários e para a realização de encontros, seminários e cursos etc.; numerosos pedidos de apoio a feiras e à construção de centros de comercialização vieram de agência de fomento, fóruns estaduais e redes de empreendimentos; pedidos de apoio ao mapeamento da economia solidária em estados e em regiões de estados, a seminários e encontros e à criação de cooperativas também chegaram à Senaes.

Com exceção de uns poucos pedidos que claramente excediam a disponibilidade de

fundos da Senaes, todos os outros projetos foram apoiados em alguma medida. Como não havia precedentes, o exame de quase 200 projetos foi utilizado para firmar critérios básicos de avaliação, com toda equipe participando de sua formulação. Nas decisões políticas que definem as linhas de atuação da Senaes, todos os membros da equipe participam. Essa norma aproxima a gestão dela do modelo autogestionário, além de dar oportunidade aos integrantes de se informar sobre as atividades da Senaes e de opinar sobre as opções em debate. As contribuições dos membros da Senaes têm sido vitais para a adoção de políticas coerentes com os princípios da economia solidária e adequadas à realidade socioeconômica em que pretendem incidir.

A ECONOMIA SOLIDÁRIA NO COMBATE À PRECARIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO

A resposta mais freqüente à crise do trabalho, por parte das pessoas atingidas, tem sido a formação de cooperativas de trabalho, para, mediante ajuda mútua, gerar trabalho e renda para cada membro. Ao mesmo tempo, empregadores pouco escrupulosos utilizam falsas cooperativas de trabalho para deixar de pagar os encargos trabalhistas, aproveitando-se do fato de que esses encargos não são cobrados de quem contrata trabalho autônomo (a lei considera o cooperador trabalhador autônomo). Além disso, cooperativas autênticas, na ânsia de conseguir contratos, rebaixam seus preços a ponto de abrir mão de muitos dos direitos sociais de seus associados.

A precarização das relações de trabalho não é culpa das cooperativas mas do desemprego em massa, que leva suas vítimas ao desespero, deixando-as dispostas a aceitar trabalho em quase quaisquer condições de remuneração direta e indireta. A degradação do trabalho não cessa de se agravar e no extremo toma a forma de trabalho infantil e trabalho escravo. A economia solidária, aliada aos sindicatos e aos fiscais do MTE, luta pela preservação dos direitos sociais e sua ampliação. Diversos países já adotaram legislação que obriga as cooperativas de trabalho e de produção a garantir aos membros o gozo de todos os seus direitos legais, tendo em vista precisamente evitar que as formas cooperativas sejam usadas para agravar a espoliação de trabalhadores.

A Senaes luta para que o Brasil adote a mesma legislação, inclusive para que cooperativas autênticas de trabalho não sejam confundidas com as falsas pela fiscalização e pelo ministério público do trabalho. Representantes da Senaes no Fórum Nacional do Trabalho tem sustentado a proposta, que está sendo também debatida com os fiscais do trabalho nas DRTs. Ganha apoio na magistratura do trabalho, no ministério público do trabalho e também nas federações de cooperativas de trabalho a idéia de que precisamos de leis que garantam o direito de auto-organização dos trabalhadores em cooperativas e associações, desde que não possam ser usadas para privar os mesmos trabalhadores de seus direitos legais.

O DESENVOLVIMENTO SOLIDÁRIO COMO FORMA DE COMBATE À POBREZA

A pobreza na maior parte das vezes é condição social. A falta de dinheiro obriga as pessoas a morar juntas onde o custo de morar é baixo, ou seja, em favelas, cortiços ou ... na rua. A necessidade em que se encontram as famílias nessas comunidades torna a prática da ajuda mútua indispensável à sobrevivência. Assim sendo, combater a pobreza requer o desenvolvimento da economia das comunidades pobres em seu conjunto, de modo a beneficiar todos os integrantes. Esse desenvolvimento pode ser induzido por agentes externos — ONGs, igrejas, governos etc. — que mobilizam a comunidade, provocam a formulação de projetos de novas atividades econômicas e/ou melhora das existentes e ajudam em sua implementação.

Como seria de esperar, os projetos organizados por comunidades pobres assumem

quase sempre a forma da economia solidária. A alternativa seria alguns membros da comunidade assumirem o papel de capitalista e assalariar os demais. Como ninguém tem dinheiro, essa hipótese é improvável. Além disso, a ajuda mútua é essencial ao esforço de gente desprovida de capital para melhorar sua situação social e econômica. O desenvolvimento que combate a pobreza é solidário e isso já vem sendo comprovado na prática em diversos lugares.

A Senaes está empenhada em promover o combate à pobreza mediante as oportunidades que o programa Fome Zero, a reforma agrária e outras políticas sociais do governo oferecem. Para tanto, diversos ministérios e secretarias do governo federal estão juntando forças. Um ponto crucial é o financiamento dessas iniciativas. O governo brasileiro está empenhado em reformas do sistema financeiro que o abram às camadas de baixa renda, que hoje estão excluídas dele. Outra alternativa é a criação de um outro sistema financeiro — solidário, popular, comunitário — que diferentes empreendimentos da economia solidária já estão desenvolvendo em várias partes do Brasil.

Fonte: ipea mercado de trabalho, nº 24, agosto de 2004

            __________________________________________________

I CONFERENCIA NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA

- Brasília, 26 à 29 de junho de 2006 -

“Economia Solidária como Estratégia e Política de Desenvolvimento”

_________________________________________________

DOCUMENTO FINAL

Os fundamentos da Economia Solidária e seu papel para a construção de umdesenvolvimento sustentável, democrático e socialmente justo.

Fundamentos da Economia Solidária.

1. A Economia Solidária se caracteriza por concepções e práticas fundadas em relações de colaboração solidária, inspiradas por valores culturais que colocam o ser humano na sua integralidade ética e lúdica e como sujeito e finalidade da atividade econômica, ambientalmente sustentável e socialmente justa, ao invés da acumulação privada do capital. Esta prática de produção, comercialização, finanças e consumo privilegia a autogestão, a cooperação, o desenvolvimento comunitário e humano, a satisfação das necessidades humanas, a justiça social, a igualdade de gênero, raça, etnia, acesso igualitário à informação, ao conhecimento e à segurança alimentar, preservação dos recursos naturais pelo manejo sustentável e responsabilidade com as gerações, presente e futura, construindo uma nova forma de inclusão social com a participação de todos.

2. A Economia Solidária exige uma educação solidária que transforme a mentalidade cultural dominante de competição para a construção do espírito de cooperação, além do desenvolvimento de uma matriz científica e tecnológica que esteja comprometida com o desenvolvimento sustentável e solidário.

3. A Economia Solidária é, pois, um modo de organizar a produção, distribuição e consumo, que tem por base a igualdade de direitos e responsabilidades de todos os participantes dos empreendimentos econômico solidários. Os meios de produção de cada empreendimento e os bens e/ou serviços neles produzidos são de controle,  gestão e propriedade coletiva dos participantes do empreendimento. Igualmente, há associações, cooperativas e grupos informais de consumidores, pequenos produtores ou prestadores de serviços, individuais ou familiares, que trabalham em separado (cada qual em seu estabelecimento), mas que realizam em comum a compra de seus insumos, a comercialização de seus produtos ou o processamento dos mesmos.

4. Dentro do modo de organizar a produção é fundamental o acesso irrestrito a todos os tipos de informação, não só no aspecto financeiro, de custos e valor dos produtos e/ou serviços, como em todo o conjunto de informações relativas ao processo de trabalho (matéria prima, equipamentos, nível de desempenho de cada um, negociação com consumidores etc). Na Economia Solidária as informações do empreendimento devem ser democratizadas a todos, através de espaços comuns de discussão. Mas disponibilizar a informação não é suficiente. É importante o incentivo  ao envolvimento de todos em todas as questões, criando estratégias para superação de resistências, respeitando as escolhas e a individualidade de cada um.

5. As iniciativas de Economia Solidária têm em comum a igualdade de direitos, de responsabilidades e oportunidades de todos os participantes dos empreendimentos econômico solidários, o que implica em autogestão, ou seja, a participação democrática com exercício de poder igual para todos, nas decisões, apontando para a superação da contradição entre capital e trabalho.

6. As manifestações da Economia Solidária são diversas, dentre as quais destacam-se:  coletivos informais, associações, cooperativas de produção, de trabalho, de consumo  solidário ou de serviços; cooperativas sociais (pessoas com deficiência e transtorno  mental); organizações e grupos de crédito solidário, bancos comunitários e fundos  rotativos e cooperativas de crédito; redes de empreendimentos, produtores e  consumidores; grupos e clubes de trocas solidárias e mercados de trocas solidárias  com ou sem uso de moeda social; empresas recuperadas pelos trabalhadores em autogestão; cadeias solidárias de produção, comercialização e consumo; centrais de  comercialização, iniciativas de comércio justo, organização econômica de  comunidades tradicionais (quilombolas, comunidades negras e terreiros de matrizes africanas, povos indígenas, ribeirinhas, seringueiros, pescadores artesanais e outros extrativistas, etc.); cooperativas habitacionais autogestionárias; grupos culturais; agroindústrias familiares, entre outras iniciativas, seja nas áreas urbanas ou no meio rural, respeitando a questão de gênero, raça, etnia e geração.

7. A Economia Solidária é geradora de trabalho emancipado, operando como uma força de transformação estrutural das relações socioeconômicas, democratizando-as, superando a subalternidade do trabalho em relação ao capital. Nesse sentido, compreende-se por trabalho emancipado:

 o trabalho exercido por livre opção, de acordo com o gosto ou aptidões do trabalhador, e não forçado pelo maior valor de mercado a ser obtido; 

 o trabalho cujo produto seja de propriedade do trabalhador, individual ou coletivamente, e não alienado pelo capital;

 o trabalho como exercício de construção do sujeito, de desenvolvimento de suas capacidades físicas, mentais, culturais e sociais, e não embrutecedor, transformador do ser humano em máquina;

 o trabalho que possibilita a realização pessoal do trabalhador, seja pelo reconhecimento de seus pares, seja pela satisfação do bom uso de quem o recebeu, e não individualizado e desvinculado do destino final do produto;

 o trabalho que é viabilizado pela redução crescente do trabalho necessário, pela democratização dos ganhos da produtividade e pela maximização do tempo disponível para o desenvolvimento dos potenciais individuais e coletivos superiores do ser humano (físicos, mentais e espirituais);

 o trabalho que possibilita a realização de todos os trabalhos que precisam ser feitos para reconstrução da vida e não a fabricação desenfreada de mercadorias para a comercialização, ameaçando o trabalho; 

 o trabalho como fonte geradora de conhecimento é fundamental; 

 o trabalho que pressupõe o fim do trabalho subordinado ao capital e a implantação da autogestão;

 o trabalho que pressupõe o fim da alienação do trabalho e apropriação da produção por quem a produz;

 o trabalho que considera tanto a esfera produtiva quanto a reprodutiva, sob pena de excluir parcela ativa responsável pelo cuidado das pessoas.

8. A Economia Solidária resgata os aspectos básicos da criação do conhecimento e de sua propriedade, compreendendo-o como uma criação histórica de gerações e gerações de trabalhadores que o foram construindo coletivamente através do trabalho. As práticas da Economia Solidária continuam este processo de criação coletiva de conhecimento e sua correspondente reapropriação.

9. Além de geradora de trabalho emancipado, a Economia Solidária promove o resgate de saberes tradicionais e a construção e a difusão de novos saberes, bem como ,o fortalecimento e a prática do consumo consciente, ético, solidário e justo. Leva a sociedade a perceber que o ato de consumir não é apenas uma questão de "gosto", mas,é, também, um ato ético e político. Ao consumirmos um produto originado de um processo em que se explora o trabalho alheio, degrada-se o meio ambiente e as relações comunitárias, aprofunda-se as desigualdades sociais de gênero e classe. A Economia Solidária deve buscar a articulação entre produtores e consumidores, potencializada por uma comunicação de base solidária, dialógica e educativa.

10.A Economia Solidária é, pois, uma alternativa ao modelo econômico capitalista, no qual a grande maioria dos trabalhadores não controla nem participa da gestão dos meios e recursos para produzir riquezas, e em que um número sempre maior de trabalhadores e famílias perdem o acesso à remuneração e ficam excluídos das possibilidades de um consumo que atenda dignamente às suas necessidades como ser humano. 

11.A Economia Solidária busca reverter a lógica capitalista que promove crescente exploração do trabalho e dos recursos naturais, gerando desigualdade social, cultural, econômica, territorial, degradação ambiental e prejuízos à saúde dos seres vivos. Ela afirma a emergência de um novo ator social composto de trabalhadores associados e consumidores conscientes e solidários, portadores de possibilidades de superação das contradições próprias do capitalismo, caracterizando-se, portanto, como um processo revolucionário.

12. À medida que se organiza e se integra, a Economia Solidária contribui para construir uma sociedade sem classes, cujo desenvolvimento é, necessariamente, includente, pois os empreendimentos solidários se beneficiam com a inclusão de novos participantes ou com a criação de novos empreendimentos, respeitando-se suas margens de sustentabilidade. Entende-se como uma sociedade sem classes a sociedade socialista. Para se chegar a esta sociedade é imprescindível: 1. superar a  sociedade capitalista; 2. unir, na luta político econômica, aqueles que vivem do trabalho (proletários, desempregados, camponeses, cooperados, setores médios), aqueles que não são capitalistas; 3) a superação da antiga sociedade para a nova é essencialmente uma luta política, uma disputa de projetos antagônicos.

13.A Economia Solidária compartilha valores, princípios e práticas de um conjunto de lutas históricas dos trabalhadores e de setores excluídos da sociedade que tenham como foco principal a valorização do ser humano. Dentre elas podemos destacar:

I. A luta dos trabalhadores contra a subordinação do trabalho pelo capital e valorização da propriedade individual dos recursos produtivos e a favor da gestão coletiva dos meios de produção, do produto do trabalho, da solidariedade e da cooperação mútua;

II. A luta da agricultura familiar e da reforma agrária e camponesa, baseada em princípios agroecológicos e que prezem pela gestão coletiva e democrática, pelo acesso e uso da terra, da água e dos recursos genéticos, pela preservação dos recursos naturais com a adoção do manejo sustentável; 

III. A luta das comunidades tradicionais (quilombolas, negras, terreiros de matrizes africanas, indígenas, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhas, etc.) pelo reconhecimento e valorização de conhecimentos e práticas tradicionais, valorização da diversidade étnica e cultural, promoção dos direitos territoriais (reconhecimento e demarcação de suas terras) e de sua autodeterminação;

IV. A luta pela reforma urbana, pela gestão coletiva dos espaços e da moradia;

V. A luta pelo manejo sustentável dos resíduos sólidos por meio da autogestão e inclusão social dos catadores de materiais recicláveis;

]VI. A luta pela participação popular na definição e controle social das políticas públicas e dos orçamentos;

VII. A luta das mulheres pela igualdade de gênero, raça, etnia, classe e pelo reconhecimento do papel da mulher como sujeito do desenvolvimento econômico e social numa economia fundada na solidariedade;

VIII. A luta contra todas as formas de preconceito e de discriminação, sejam elas por raça, etnia, orientação sexual, geração, religião ou pela condição física, psíquica ou econômica;

IX. A luta pela inclusão social das pessoas com deficiência, idosas, portadoras de HIV, egressas do sistema prisional, com transtornos mentais, entre outras;

X. A luta pela valorização das identidades e manifestações culturais rurais e urbanas, indígenas e outras;

XI. A luta da juventude urbana e rural por acesso à educação, à cultura, geração de trabalho, renda, etc e contra a violência;

XII. A luta pela inclusão digital e o software livre;

XIII. A luta ambientalista pelo desenvolvimento sustentável, pela preservação dos recursos naturais e dos ecossistemas;

XIV. A luta pela democratização da comunicação, pelo acesso e uso dos meios e contra o monopólio da mídia.

XV. A luta pela erradicação do trabalho infantil e escravo 

A Economia Solidária como estratégia e política de desenvolvimento

14.Na concepção predominante, o desenvolvimento é compreendido como o aumento da produtividade global, ou seja, tem sido resumido ao crescimento econômico como resultado de investimentos realizados por capitais privados ou públicos em determinados paises ou regiões. Mas esse não é o modelo que pretendemos, pois o predomínio do capital financeiro que subordina os investimentos produtivos reduz a capacidade do sistema em gerar novos postos de trabalho, agravando a questão social com a precarização das relações de trabalho e o aumento do desemprego.

Essa concepção capitalista de desenvolvimento considera somente seu aspecto econômico-quantitativo sem considerar seu aspecto distributivo, favorecendo a concentração do capital, gerando as desigualdades sociais e territoriais, a degradação ambiental e a desvalorização das culturas locais.

15.Mas este não é o único desenvolvimento possível. Existem outras concepções de desenvolvimento que consideram a centralidade da pessoa humana, a sustentabilidade ambiental, a justiça social, a cidadania e a valorização da diversidade cultural, articuladas às atividades econômicas. A Economia Solidária considera o desenvolvimento econômico e tecnológico, não como fins, mas como meios de promover o desenvolvimento humano e social em todas as suas dimensões. Hoje, no Brasil, há comunidades em situação de vulnerabilidade que se mobilizam para pôr em marcha um outro desenvolvimento promovido por empreendimentos familiares ou coletivos, sob a forma de cooperativas ou associações de produtores familiares, redes, cadeias produtivas e grupos informais.

Podemos chamar este outro desenvolvimento de comunitário ou solidário, porque dele participam todos e seus resultados econômicos, políticos e culturais são compartilhados com respeito à diversidade de raça, etnia, gênero, geração e opção religiosa. É nesse sentido que a Economia Solidária é uma estratégia para um novo modelo de desenvolvimento sustentável, includente e solidário.

16.As comunidades engajadas em seu próprio desenvolvimento demandam apoio e assistência de qualidade dos diferentes órgãos de governo (União, Estados e Municípios), dos bancos públicos e de ONGs, universidades organizações autônomas de gestão, fomento e participação popular, para melhorar sua organização, identificar e desenvolver suas potencialidades sócio-econômicas, étnicas e culturais na busca de níveis crescentes de bem-estar, primando pela sua autonomia.

17.A maioria dos empreendimentos econômico solidários, principalmente as pequenas comunidades isoladas, tem dificuldades de alcançar a viabilidade econômica necessária que lhes permita inserção em mercados regionais, nacionais ou mesmo mundial. Para sobreviver e progredir em tais mercados, essas comunidades têm de se unir a outras em redes de produção, comercialização, compras coletivas e consumo, articulando cadeias produtivas. Estas últimas podem cobrir largas extensões do país, como a Cadeia do Algodão Orgânico, que inclui cotonicultores no Ceará, fiações e tecelagens em São Paulo, cooperativas de costura nos Estados do Sul e organizações extrativistas que beneficiam sementes na Região Norte. Deste modo, a Economia Solidária vai-se revelando como uma nova dinâmica de enfrentamento da pobreza e das desigualdades regionais e começa a se consolidar na forma de um sistema econômico diferenciado. Nesse sentido, o desenvolvimento local sustentável e solidário requer a democratização do acesso e a ampliação de programas e projetos que contribuam para a criação e fortalecimento das redes, das cadeias, das centrais de comercialização e do sistema de comércio justo, de modo a dar sustentabilidade aos diversos empreendimentos solidários.

18.Assim, a Economia Solidária, ao reorganizar processos econômicos e cadeias produtivas, se converte ao mesmo tempo em uma dinâmica de desenvolvimento endógeno (a partir de dentro), autogestionário, solidário e sustentável, fazendo dos agentes locais, os atores privilegiados e responsáveis pelo desenvolvimento local, territorial e regional, considerando e ampliando as capacidades locais ou territoriais, numa estratégia nacional de desenvolvimento.

19.A Economia Solidária é uma das significativas possibilidades que se abrem para a construção de uma globalização solidária por meio do estreitamento de relações entre os participantes deste movimento de economia solidária nos diversos continentes e de sua articulação com outros movimentos sociais, populares e políticos que afirmam esta nova concepção de desenvolvimento.

20. A transformação estrutural da economia e da cultura brasileira, capaz de promover um desenvolvimento sustentável com distribuição de renda, desconcentração de riqueza e emancipação dos trabalhadores e trabalhadoras, bem como, crescimento econômico com a proteção dos ecossistemas, será fruto do avanço da economia solidária. Exige-se, para tanto, um conjunto de alianças entre as organizações populares e solidárias do campo e da cidade e com os Poderes Públicos nas três esferas.

21.Para isso, a Economia Solidária está desafiada a efetuar a fusão entre o saber popular e o produzido por escolas e universidades, apresentando soluções sócioeconômicas, culturais e ambientais na direção de uma nova sociedade e para além dos problemas imediatos que o capitalismo não conseguiu resolver. Deverá constituir-se, igualmente, como protagonista de um movimento político que construa, a partir de seus eixos estratégicos, uma proposta efetiva de desenvolvimento sustentável para o país, que promova a inclusão social de toda a população, com a satisfação de suas necessidades e o exercício ativo da cidadania. 

22. A Economia Solidária, enquanto estratégia de desenvolvimento, exige responsabilidade e cumprimento, por parte dos Estados Nacionais da garantia e defesa dos direitos universais dos cidadãos que as políticas neoliberais pretendem eliminar. Ela preconiza um Estado democraticamente ativo, empoderado, a partir da própria sociedade e colocado ao serviço desta; transparente e fidedigno, capaz de orquestrar a diversidade que a constitui e de zelar pela justiça social e pela realização dos direitos e das responsabilidades cidadãs de cada um.

23.O valor central é a soberania nacional, com participação democrática, em um contexto de interação respeitosa com a soberania de outras nações. Transcendendo as fronteiras nacionais, haverá maior integração dos vários movimentos e redes existentes em outros países, em especial na América Latina. Na conjuntura atual, para a economia solidária no Brasil, são estratégicas as ações de comércio justo e solidário internacional e intercâmbio de tecnologias sociais e de Economia Solidária entre esses países, com apoio de governos nacionais, cada vez mais ameaçados pela apropriação indiscriminada dos recursos naturais, notadamente expressas nas ações de biopiratarias.

____________________________________________________
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 Paul Singer

Sonia Maria Portella Kruppa

hetanov@ige.unicamp.br 
A aplicação de conhecimentos científicos de vetor social transformador na construção de políticas públicas democráticas, participativas e voltadas para a inclusão social é preocupação internacional.

A erradicação da pobreza extrema é uma das metas da Organização das Nações Unidas (ONU) para o novo milênio.

Desde 1994, um programa voltado para a Gestão das Transformações Sociais (Management of Social Transformations – Most) foi criado pela Unesco – organismo da ONU voltado para a educação, a ciência e a cultura. A meta é promover investigações internacionais comparadas e relacioná-las à formulação de políticas sobre as transformações sociais contemporâneas e sobre temas de importância mundial.1 Os países, entre os quais o Brasil, vêm estabelecendo enlaces com esse programa. Nessa interação, destaca-se, também, a análise feita das organizações não governamentais e de seu papel na construção dessas políticas.

A Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes) foi criada pelo presidente Lula, em junho de 2003, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). É resultado da proposta apresentada ao presidente pelo movimento da sociedade civil, organizado em torno do Grupo de Trabalho (GT) da Economia Solidária e que, simultaneamente à Senaes, cria o Fórum Brasileiro de Economia Solidária. Mais precisamente, foram as entidades de fomento dos empreendimentos assim organizados aquelas que, num primeiro momento, participaram mais ativamente de sua criação.

A descrição das entidades desse GT ajuda a iniciar a questão que nomeia este capítulo. Elas são de diferentes matizes no espectro do que pode ser considerado público, abrangendo de entidades representativas de governos, como a rede de gestores de políticas públicas de economia solidária (ES) e, em certa medida, a Associação Brasileira dos Dirigentes de Entidades Gestoras e Operadoras de Microcrédito, Crédito Popular Solidário e Entidades Similares (ABCRED), que congrega representantes de bancos do povo, às unidades predominantemente estatais apenas (como as redes de universidades que criaram as Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares – ITCPs –,a Rede Brasileira de ITCPs e a Unitrabalho), passando por outras não estatais e governamentais, mas de forte caráter público pela evolução de sua trajetória, como a Cáritas, com ação junto aos setores populares do campo e da cidade, o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), cuja notoriedade no campo social ganha destaque com as ações de Betinho contra a fome, a Federação de Órgãos para a Assistência Social e Educa- cional (Fase) e o Instituto Políticas Alternativas para o Cone Sul (Pacs), reconhecidas por sua atuação com diferentes movimentos sociais, a Associação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Autogestão (Anteag) e a Agência de Desenvolvimento Solidário, constituída e coordenada pela Central Única dos trabalhadores (ADS-CUT), pela representação dos trabalhadores organizados em autogestão e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).

Na construção da Senaes, desde o Fórum Brasileiro de Economia Solidária, os empreendimentos reivindicam e assumem maior protagonismo, propondo sua participação direta em todas as instâncias de diálogo e elaboração da política de ES. Ainda que eles já se fizessem presentes pela Anteag, pela ADS-CUT e pela Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil (Concrab), estruturas de sua representação, sua força ganha maior densidade com o I Encontro Nacional de Empreendimentos Solidários, ocorrido em agosto de 2004.

A Senaes, em si, exige uma nova tecnologia social (TS), se a considerarmos como "técnicas e metodologias transformadoras desenvolvidas na interação com a população, que representam soluções para inclusão social" (2) e se a política é a arte de intervir na sociedade. Nessa definição de TS, o processo é também um produto.

Dessa forma, uma primeira tecnologia exigida é a que torna possível a arquitetura da política da Senaes, na interação de Estado, sociedade civil organizada e trabalhadores diretamente envolvidos com essa nova forma de produção. Cabe destacar que a criação dessa nova área de governo oportuniza a criação de políticas que se voltam para a articulação de trabalhadores que, fora e/ou excluídos do mercado formal, buscam na ES uma nova organização do trabalho.

A ES é o conjunto de atividades econômicas – de produção, distribuição, finanças e consumo – organizadas de forma autogestionária, ou seja, no âmbito das quais não há distinção de classe: todos os que nelas atuam são seus proprietários e todos os que são proprietários nelas trabalham. A democracia na gestão dos empreendimentos (uma cabeça, um voto) é o que distingue a ES da economia capitalista. Essa forma exige que novos conhecimentos sejam produzidos. As universidades, envolvidas com o processo de incubação de grupos de trabalhadores assim organizados, vêm se dedicando a essa tarefa, da mesma forma que o movimento social da ES. O processo de incubação é necessariamente interdisciplinar. Conteúdos do direito, da administração, da educação, da psicologia, das engenharias, da arquitetura, das ciências humanas, enfim, são chamados para responder à complexidade que a transformação do mundo do trabalho exige.

Decorrência dessa complexidade, a Senaes foi criada com vocação intersetorial. Seu único programa no Plano Plurianual (PPA/2004-2007), denominado Economia Solidária em Desenvolvimento, (3) espelha a ampla plataforma do movimento social de ES, que congrega ações voltadas para educação, formação e qualificação profissional de seus trabalhadores, ciência & tecnologia, crédito e finanças solidárias, fomento e articulação de empreendimentos em cadeias produtivas, comércio ético e justo, constituição de novo marco jurídico, entre outras. Exige, portanto, a criação de estruturas informais (reuniões e articulações diversas) e formais (como o Conselho Nacional de Economia Solidária), que permitam sua articulação com áreas de governo sob responsabilidade de outras secretarias do próprio MTE e com outros ministérios. O êxito da Senaes exige que sua equipe crie outra tecnologia de gestão da política pública, atendendo a dois requisitos fundamentais: superação da condição das políticas verticais e fechadas em si mesmas, pela propositura de canais permanentes de comunicação com os trabalhadores, com quem se relaciona e com quem define seu modus operandi; construção de ferramentas de gestão capazes de possibilitar parcerias diversas e em planos diferentes. O organograma circular (**), indicando múltipla intersetorialidade, representa o desafio da formulação da política da ES, neste início de sua institucionalidade no governo federal.

Para responder a essa intersetorialidade, ferramentas como os Termos de Cooperação, assinados com bancos públicos e outras áreas de governo, têm ampliado a atuação da Senaes no plano horizontal. Em termos de sua ação finalística – promoção do apoio e fomento aos empreendimentos localizados nos diferentes territórios do país –, a Senaes vem buscando estabelecer mediações que permitam sua capilarização. Outros níveis de governo (estados e municípios), instituições da sociedade civil e as Delegacias Regionais do Trabalho (DRTs) vêm sendo chamados para cumprir esse papel, dando respostas ao desafio de construir um novo pacto federativo, democrático e com participação direta da população organizada. O fortalecimento da estruturação nacional e regional do Fórum Brasileiro deve permitir a construção de mecanismos de participação direta na democratização do Estado (4) em todos os níveis de governo.

A esse respeito, a Senaes, por meio de seu Departamento de Fomento, propôs a governos estaduais e municipais uma parceria para formatação e execução de Centros Públicos de Economia Solidária. O projeto está em andamento em catorze localidades, envolvendo grandes capitais como Porto Alegre, São Paulo, Belo Horizonte, Recife, Belém, bem como o Estado do Piauí. Os Centros Públicos deverão nuclear ações de formação, crédito e comercialização de produtos da ES, de forma cogerida pelos governos locais ou regionais e pelo movimento organizado em fóruns estaduais, contribuindo para o aprendizado dessa nova maneira de executar a política pública e, certamente, beneficiando milhares de empreendimentos que terão maior possibilidade de vir a se organizar em cadeias produtivas.

A Senaes espelha, desde sua estrutura, a preocupação com o conhecimento que possa municiá-la para a formulação de diagnósticos, de instrumentos de atuação e de políticas que fortaleçam a ES, sendo esse o papel principal de seu Departamento de Estudos e Divulgação.

Diferentes grupos de trabalho foram constituídos, em parceria com o Fórum Brasileiro de Economia Solidária, para atender a necessidades vitais dos empreendimentos solidários.

Um primeiro GT é aquele voltado para as ações de mapeamento dos empreendimentos da ES. A Senaes optou por fazer esse diagnóstico em parceria com o movimento de ES, por considerar que, dessa maneira, ao mesmo tempo que os empreendimentos são identificados, o movimento tem outras oportunidades de fortalecer a si próprio e aos mecanismos de participação ao envolver-se nesse processo de reconhecimento, necessário à democracia, por ampliar a capacidade de representação dos fóruns regionais e nacional. Estão envolvidos no processo de mapeamento 34 universidades e mais de cinqüenta instituições da sociedade civil, além de empreendimentos que também compõem as equipes gestoras estaduais do Sistema de Informações em Economia Solidária (Sies).

Outro desses GTs é o de finanças solidárias. O grosso das cooperativas e associações que constituem a ES é formado por gente desprovida de meios para capitalizar seus empreendimentos, carecendo também de fundos que sustentem os trabalhadores e suas famílias até a venda da produção e o recebimento do pagamento devido. O problema não é novo. A intermediação financeira formal volta-se primordialmente para o público de posses, que oferece garantia real pelos créditos que toma. Aos pobres resta a ajuda de parentes e amigos ou o serviço terrivelmente caro do agiota.

A solução ao problema exigiu a invenção de técnicas sociais, desde as cooperativas de crédito, surgidas na Europa, a partir de meados do século XIX, até o merecidamente famoso Grameen Bank, criado por Muhammed Yunus em Bangladesh há pouco mais de um quarto de século. Essas técnicas sociais, no entanto, não se ajustam diretamente às necessidades da ES, tal como ela vem se construindo no Brasil, na última década e meia. A criação de cooperativas de crédito foi restringida durante o longo regime militar (1964-1985) no Brasil e só muito recentemente essas travas estão sendo gradualmente removidas. Décadas se passarão até que o desenvolvimento da cooperação de crédito possa contribuir para a inclusão financeira dos muito pobres.

O microcrédito tem tido um desenvolvimento modesto nos últimos trinta anos no Brasil, o suficiente para mostrar que se trata de uma TS efetiva para combater a pobreza entre microempreendedores.

Mas ele não cumpre essa função quando se trata de financiar empreendimentos de trabalho associado, pois o teto dos valores emprestados é absolutamente insuficiente para atender às necessidades desse tipo de empreendimento.

Além disso, a responsabilidade coletiva nos empreendimentos solidários faz com que o risco no financiamento a eles seja bem menor do que nos concedidos a empreendedores isolados, o que significa que a tarefa do agente de crédito no financiamento de cooperativas e associações é de outra natureza.

A tarefa do GT de finanças solidárias é desenvolver TS que proporcione crédito assistido aos agrupamentos de desempregados e de trabalhadores socialmente excluídos, que se unem para empreender em conjunto. Como ela não existe ainda, é difícil prefigurar seus contornos, mas há protótipos interessantes, como o Banco Palmas, que é um sistema de finanças comunitárias, à base de um cartão de crédito cujo meio de pagamento é uma moeda social. O Banco Palmas usa, de forma engenhosa, uma moeda própria para reter boa parte da demanda dos mais pobres no mercado "interno", formado pelos comerciantes que aceitam pagamentos nessa moeda.

Outro protótipo são os Bancos do Povo municipais, instituídos por prefeituras, que concedem microcrédito a microprodutores, sendo que vários seguem o modelo do Grameen Bank, constituindo redes de grupos de aval solidário, orientados por agentes de crédito que vivem na comunidade. Alguns desses Bancos do Povo inauguraram linhas de crédito de valor mais elevado para cooperativas e associações. São experimentos recentes demais para poderem ser avaliados, mas revelam a riqueza potencial das TSs desenvolvidas em diferentes partes do mundo, tendo como quadro referencial a ES.

Outro GT é o do marco legal, que se empenha em propor legislação que regulamente e incentive a ES. Trata-se de criar um arcabouço legal que possa abrigar desde empresas recuperadas por seus ex-empregados, cooperativas de produtores agrícolas familiares, cooperativas agropecuárias, que reúnem todos os lotes de seus associados num único empreendimento agroindustrial, até cooperativas de recicladores de lixo, de prestadores de serviços ao consumidor final e a empresas e repartições públicas e privadas. O problema a enfrentar não é somente a insuficiência da legislação vigente, mas a necessidade de assegurar ao trabalhador da ES os direitos que a legislação do trabalho assegura apenas ao trabalhador regularmente empregado.

Tanto a Companhia Harmonia, que reúne num empreendimento agroindustrial gigantesco 3.200 famílias, como a Bruscor, que não é uma cooperativa regular porque tem menos de vinte membros, enfrentam essa problemática. O alto custo para o empregador faz com que o nível de emprego formal tenda a diminuir ao longo dos últimos decênios. A outra face da moeda é o desemprego em massa e a multiplicação de empregados "atípicos", que não gozam dos direitos trabalhistas. A ES não aceita essa tendência como se fosse uma fatalidade, mas almeja que os que nela se inserem gozem os direitos que dão dignidade ao trabalhador. A TS que se busca é a que viabilize que trabalhadores sem patrão possam garantir para si condições de vida e de trabalho no mínimo não inferiores às dos regularmente empregados.

A TS que solucione esse problema certamente não se limitará a nova legislação, pois terá de encontrar no auto-emprego coletivo um substituto superior do emprego em empresa capitalista ou pública.

Ainda, localizadas em ponto bastante distinto no panorama social brasileiro, estão no campo das TSs as ações da Senaes voltadas para inclusão de minorias étnicas no país, especialmente aquelas voltadas para quilombolas e índios, comunidades chamadas tradicionais, apesar de não serem isoladas como acredita o senso comum. Essas comunidades, tendo antigo histórico de contato com a sociedade abrangente e com o "mercado", têm lógicas econômicas distintas da lógica capitalista. Suas formas de organização da produção, formas de troca, uso da produção para o consumo e do excedente para pequenas trocas, práticas de ajuda mútua e de solidariedade (que tem nos mutirões um de seus exemplos) são distintas da lógica da acumulação, do valor de troca e da competição capitalistas.

Quando esses grupos passam a se defrontar com a lógica capitalista de forma mais intensa, sofrem (e sofreram, como sabemos) graves conseqüências para sua própria existência física.

Assim, hoje, como forma de resistir a essa lógica, que significa na maior parte dos casos espoliação e violência, essas comunidades têm encontrado na ES uma forma de se inserir no "mercado" de forma dinâmica, sem abandonar sua própria lógica econômica. Não que essas comunidades já fossem ES, mas essa organização econômica representa para elas outra forma de se inserir e se relacionar com a sociedade abrangente, o que de fato vem ocorrendo cada vez mais com as comunidades quilombolas e indígenas.

É o caso do projeto de compras coletivas Quilombolas em Rede, no Rio Grande do Sul, envolvendo vinte comunidades com cerca de 1.300 famílias. O projeto tem como objetivo ampliar o poder de compra da população quilombola, fomentar a produção local e constituir uma rede quilombola de consumo, produção e comercialização de alimentos, articulando o conjunto das comunidades do estado, em número estimado de cem comunidades.

Da mesma forma, as mulheres da Comunidade Indígena da Aldeia Passarinho, em Mato Grosso do Sul, descobriram no artesanato em taboa a produção de bolsas, tapetes, adornos, criando e recriando peças a partir do conhecimento tradicional, resgatando, agregando e fortalecendo com essa produção sua identidade cultural.

Em resumo, o que se vê por todo o país, no campo e na cidade, é a descoberta da ES como outra maneira de produzir, distribuir e consumir. Nesse processo, no momento, estão envolvidas 34 universidades brasileiras de todas as regiões do país.

Articuladas pelo Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares (Proninc), vêm elaborando e propondo tecnologias sociais para empreendimentos coletivos e autogestionários.

Esse processo só terá êxito efetivo se apontar, também, para outro modelo de desenvolvimento, um modelo que garanta o desenvolvimento de toda a comunidade, sem exclusão.

A ES vem se constituindo como uma alternativa estruturante para a saída de pessoas pobres e muito pobres, inclusive para aquelas beneficiadas pelos programas de transferência de renda.

Desenvolver uma comunidade pobre é aumentar-lhe a renda monetária, com a qual possa adquirir bens e serviços vendidos fora dela. Ora, a única maneira não casual nem ilegal de uma comunidade pobre multiplicar o dinheiro que seus membros ganham é vender para fora mercadorias mais caras, em quantidades crescentes, sem que seu preço caia (ao menos a curto prazo). Encontrar tais mercadorias é, portanto, condição essencial mas não suficiente para dar partida ao processo de desenvolvimento.

O desenvolvimento aqui almejado é o da comunidade como um todo, não apenas de alguns de seus membros.

Por isso, não pode ser alcançado pela atração de algum investimento externo à comunidade. O investimento necessário ao desenvolvimento tem de ser feito pela e para a comunidade toda, de modo que todos possam ser donos da nova riqueza produzida e beneficiar-se dela. Não se trata, tampouco, de estimular pela competição o "empreendedorismo" individual, que inevitavelmente traz consigo a divisão da comunidade em ganhadores e perdedores. "Desenvolvimento comunitário" signi- fica o desenvolvimento de todos os seus membros conjuntamente, unidos pela ajuda mútua e pela posse coletiva de certos meios essenciais de produção ou distribuição.

O desenvolvimento exige, portanto, que a comunidade encontre, por meio de novas tecnologias sociais, uma brecha de mercado que permita que seus membros produzam algo que lhes proporcione "boa remuneração". Por isso, além da parceria com o Fórum Brasileiro de Economia Solidária, a relação com os centros de pesquisa e universidades e a formação contínua e sistemática de agentes de desenvolvimento com essa perspectiva são igualmente ações fundamentais da Senaes.

 Notas 

(*) Ver organograma circular en: http://www.campus-oei.org/salactsi/Teconologiasocial.pdf) 
1. Esse programa da Unesco foi criado para "contribuir para a compreensão das transformações sociais; estabelecer vínculos sustentáveis entre investigadores em ciências sociais e responsáveis pela tomada de decisões; fortalecer capacidade científica, profissional e institucional, pondo ênfase nos países em desenvolvimento; promover o desenho de políticas públicas considerando os resultados da investigação" (disponível em: <http://www.unesco.org/most/ flyerspa.htm>).

2. In: Rede de Tecnologia Social, s/d. Mimeogr. (documento preparatório para a I Conferência Internacional de Tecnologia Social).

3. Por decisão tomada em conjunto pela equipe dessa secretaria, as ações da Senaes foram articuladas em um único programa visando maior coesão entre si. Da mesma forma, é duplo o sentido da expressão "em desenvolvimento".

A Senaes deve apontar para outro modelo de desenvolvimento que não aquele produtor da exclusão social de significativas parcelas da população e, ao mesmo tempo, desenvolver-se como nova política pública.

4. A estrutura do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, no momento, é composta das seguintes instâncias: a Coordenação – o "Senado" da ES – composta por três representantes por estado, sendo dois oriundos de empreendimentos e um representante das instituições de fomento e/ou da rede de gestores, além das entidades que compõem o GT Brasileiro e que se reúne semestralmente, o Conselho Interlocutor, composto do GT Brasileiro e de um representante por estado, que se reúne, também semestralmente, compondo um calendário alternado e intermediário ao da Coordenação, permitindo que a representação do Fórum reúna-se a cada trimestre. Há, ainda, a Secretaria Executiva para gestão cotidiana dos assuntos do Fórum e assistida por uma comissão gestora. Já quase como parte da estrutura do Fórum, desde 2001, o movimento vem constituindo plenárias nacionais, que congregam um número maior de empreendimentos e de agências de fomento.

A última dessas plenárias – I Encontro de Empreendimentos da Economia Solidária – recebeu cerca de 2.200 inscrições, sendo pelo menos 1.050 provenientes de cooperativas e associações.

Uma visão do processo visando o sistema nacional do comercio justo 
Paulo Palhano
,

A) Abrindo nossa conversa ...

Em primeiro lugar, realçamos que a Rede Abelha integra juntamente com outros importantes atores da sociedade brasileira, o Grupo de Trabalho que vem construindo a proposta para termos o Sistema Brasileiro de Comércio Justo e Solidário.  Esse Grupo de Trabalho e outras iniciativas conseguiram sistematizar uma proposição de INSTRUÇÃO NORMATIVA a ser enviada para os Ministros da Republica do Brasil.

Em segundo lugar, manifestamos que essa caminhada vem já algum tempo sendo pautada pelo movimento social que possui vinculação com a economia solidária e comercio justo; e

Em terceiro lugar, dizer que o tema já vem sendo dialogado no interior da Rede Abelha RN, e que o presente seminário tem o papel de explicitar a conjuntura e seus resultados, aprofunda-los, visando subsidiar o posicionamento da Rede Abelha.

B) Olhando a historia ...
É importante destacar que o Comercio Justo já vem sendo vivenciado em outros paises. Muitos produtos são comercializados obedecendo um padrão que ganha o nome de Comercio Justo. No Brasil, alguns produtos são elaborados já nesse conceito para atender mercados externos, mas não se trata de uma pratica disseminada no território nacional. No entanto, a partir de 2003, já podemos identificar um conjunto de eventos que visam estruturar uma proposição de comercio justo e solidário para o Brasil. 

Nesse sentido, o Instituto Faces organizou um documento no qual realça esse processo fruto das ações de um conjunto das organizações da sociedade civil e representantes do poder público, para o desenvolvimento de um Sistema Brasileiro de CJES, e que envolveu as seguintes fases iniciais:

Fase I – Formulação Inicial de Padrões - jul/2003 a mar/2005
Definição de Valores, Princípios, Critérios e Indicadores adequados à realidade brasileira, realizada através de levantamento e sistematização de padrões existentes em outros países, ampla consulta e debates com os diversos atores envolvidos na cadeia de produção e comercialização, totalizando 446 horas de trabalho efetivo.

Fase II – Testes de Campo -  mar/2005 a dez/2005

Aplicação dos padrões definidos na primeira etapa na avaliação piloto de quatro experiências comerciais com o objetivo de testar os padrões formulados e subsidiar definição dos padrões a serem aplicados pelo Sistema de Reconhecimento de Conformidade ao CJES – Faces do Brasil.

Participaram da avaliação piloto os seguintes empreendimentos:

· Região Norte - CAPEB (Cooperativa Mista de Produção Extrativista e Agropecuária de Epitaciolândia e Brasiléia), no Estado do Acre - estudo da cadeia de produção e comercialização da castanha do Brasil. 

· Região Centro Oeste - Rede de Comercialização Solidária de Agricultores Familiares e Extrativistas do Cerrado –  Goiás
· Região Nordeste - COOPERCAJU (Cooperativa dos Beneficiadores Artesanais de Castanha de Cajú) no Rio Grande do Norte.

· Região Sudeste - produtores de banana da COOPERAGUA (Cooperativa da Associação dos Moradores e Amigos do Bairro Guapiruvu), no Vale do Ribeira, Estado de São Paulo.

Fase III – Definição dos Padrões CJES -  Jan/2005 a mar/2005

Redação e divulgação do documento “Subsídios para Revisão dos Padrões de Comércio Justo, Ético e Solidário”, realizado com base nos resultados obtidos na Fase I, e Reunião Técnica para a Definição dos Padrões CJES.

Na elaboração deste documento, o Faces utilizou como ponto de partida, as experiências bem sucedidas de redes ou círculos de comercialização solidária e também experiências em processos de certificação. Destacamos a experiência do Imaflora, da Ecovida, do IFAT
 e da FLO
 como importantes referências para a construção deste documento.

Esta proposta tem como eixo norteador a construção de um sistema capaz de:

· Fortalecer os processos participativos.

· Garantir mecanismos de auto-regulação, com padrões e procedimentos construídos pelo próprio grupo.

· Ser compreensível aos diversos públicos.

· Ser o mais acessível do ponto de vista financeiro.

· Ter a credibilidade do público em geral, inclusive em outros países.

Esperamos que este documento contribua para promoção e fortalecimento de relações mais equilibradas de comercialização de forma que alcancemos uma sociedade onde todos possam viver com dignidade e paz.

	Valores do Comércio Justo, Ético e Solidário do Brasil

O Comércio Justo, Ético e Solidário é a condição necessária para o fortalecimento do elo mais fraco da cadeia produtiva rural e urbana, da cultura local e do meio ambiente. Assim, trata-se de uma relação na qual o produto e/ou serviço oferecido não é o único foco a ser valorizado, mas sim o processo em que foi produzido.

O FACES do Brasil acredita que o Comércio Justo,  Ético e Solidário do Brasil deve ter como valores: 

A participação democrática nos processos de decisão e de construção coletiva e a franca liberdade de opinião e de expressão;

A liberdade sindical e o reconhecimento efeivo do direito de negociação coletiva;

A eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório;

A erradicação da exploração do trabalho infantil;

A promoção da responsabilidade e da transparência nos processos administrativos, coletivos e públicos;

A erradicação da pobreza como um imperativo ético, social, econômico e ambiental;

A garantia de que as atividades e instituições econômicas em todos os níveis promovam o desenvolvimento humano de forma eqüitativa e sustentável;

Reconhecimento das diferenças e a valorização das identidades locais, rurais ou urbanas;

Acesso universal à educação, ao cuidado da saúde e às oportunidades econômicas; 

A transmissão, por meio da educação formal e da aprendizagem ao longo da vida, dos conhecimentos, valores e habilidades necessários para um modo de vida sustentável;

Tratamento de todos os seres vivos com respeito e dignidade;

A promoção de uma cultura de tolerância, de não-violência e de paz;

A proteção e a restauração da integridade dos sistemas ecológicos da Terra, com especial preocupação pela diversidade biológica e pelos processos naturais que sustentam a vida, privilegiando-se a prevenção e a prudência diante dos limites do nosso conhecimento. 



c) Passos que foram dados

Nessa tentativa de resgate, deve-se registrar que esse conjunto de entidades  brasileiras, dentre as quais a Rede Abelha conseguiu instituir junto ao Governo Federal a necessidade de se constituir um Grupo de Trabalho visando a presente temática. Assim, foi constituído o Grupo de Trabalho que durante vários meses, em reuniões quase mensais,  para constituição de uma proposição do Sistema Brasileiro de Comercio Justo e Solidário. Deve-se dizer também que aconteceram diversas iniciativas, dentre as quais:

a) reuniões

b) audiência publica em São Paulo

c) construção da Instituição Normativa

a) As reuniões  tiveram papel importante para que os atores ampliassem o conhecimento entre si, socializasse suas propostas, o que permitiu que houvesse conhecimento das idéias, das atividades, bem como de materiais didáticos que estavam sendo publicado. Mas, especialmente, as reuniões tiveram como aspecto estratégico a organização do processo de sistematização de calendário para que as decisões fossem operacionalizadas;

b) A audiência publica em São Paulo durante a realização da 1ª Feira Nacional de Economia Solidária, realizada em São Paulo, aconteceram diversas oficinas sobre economia solidária e um seminário tendo como tema o comercio justo e solidário no Brasil. Porém, o ponto alto do processo foi a realização de uma audiência publica no qual diversos atores tornaram publico as diretrizes, princípios, eixos, metodologias da consulta publica sobre o sistema brasileiro de comercio justo e solidário que vinha sendo articulado pelas entidades e governo federal. A partir desse momento, a questão da economia solidária e comercio justo deixou de ser algo restrito de reuniões e seminário, e tornou-se publico.

c) Construção da Instituição Normativa do Sistema do Comercio Justo e Solidário.  Ao final de 2006, foi lançada pelo Grupo de Trabalho, após reunir o material da Consulta Publica, iniciada com a audiência publica de São Paulo, uma  proposta de Instrução Normativa que dispunha sobre a criação, finalidade, competência, composição e funcionamento do Sistema Brasileiro de Comercio Justo e Solidário. 

Por esse documento fica justificado a necessidade de se ter no Brasil um Sistema de Comercio Justo e Solidário. Nela esta contida também seus anexos tratando dos termos, dos beneficiários, dos conceitos, princípios e normas, dos mecanismos de controle e do sistema de garantias. 

D) E nós da Rede Abelha

Nós da Rede Abelha, que estamos dialogando desse os primeiros passos desse processo compreendemos que: 

a) que trata-se de uma importante iniciativa brasileira visando apoiar os empreendimentos de economia solidária e do comercio justo, e, por tanto, requer a máxima atenção visto que seus propósitos são extremamente nobres trazendo benefícios incalculáveis a sociedade brasileira;

b) que faz-se necessário a participação democrática de todos no sentido de dialogar no interior dos empreendimentos;

c) que é importante a participação no dialogo, mas também no acompanhamento político do processo e em sua implementação;

d) que todas as contribuições sejam remetidas para a Comissão de Sistematização visando fortalecer o processo; 

e)  que todos os resultados do processo sejam anunciados para todos pelos mais diferentes canais de comunicação disponíveis para que realmente venha a se constituir e consolidar como iniciativa forte, abrangente, articuladora, propositiva na direção de apoiar, fortalecer as iniciativas produtivas da economia solidária e do comercio justo;

f) que deve desenvolver esforços junto com os demais atores para que o Governo Federal agilize as ações visando efetivar a instituição do Sistema no Brasil; 

g) que a Rede Abelha deve continuar acompanhando esse processo de desenvolvimento e implantação do Sistema Brasileiro de Comercio Justo e Solidário, inclusive, distribuindo material didático, realizando novos eventos de formação, dialogando com atores da economia solidária e comercio justo, desenvolvendo esforços para sua operacionalização, enfim, deve destinar todo apoio político para que venha a se concretizar no mais breve espaço de tempo.

Frente a essa caminhada compreendemos ser necessário que continuemos a dialogar sobre o sistema, mas especialmente, continuemos a estudar e praticar em nosso cotidiano os princípios e estratégias do Comercio Justo e Solidários.

_________________________________________________

SEGURANÇA ALIMENTAR NO SEMI-ÁRIDO:

SUBSIDIOS AO IV ENCONASA

__________________________________________________________

*ASA-Articulação do Semi-arido Paraibano

Segundo a imagem do presidente Lula no lançamento do Programa Fome Zero, tem segurança alimentar quem come 3 refeições por dia. O presidente tem toda razão no que concerne à questão mais restrita do “sentir fome” mas no que diz respeito ao conceito atual de segurança alimentar outros fatores tem que ser levados em conta. Com efeito, muita gente que não sente fome a cada dia ou mesmo que nunca tenha sentido fome pode sofrer de “insegurança alimentar”.

O conceito atual de segurança alimentar incorpora qualidade e diversidade além da quantidade de alimentos ingeridos. No passado media-se segurança alimentar pela quantidade de calorias e proteínas ingeridas a cada dia em correlação com o tipo de atividade física, idade e sexo da pessoa. Hoje se avalia também a ingestão de vitaminas e sais minerais, a sanidade dos alimentos e da água de confecção e a conformidade com as tradições culturais das populações. Estes novos critérios poderiam parecer “frescura” intelectual quando pessoas morrem de fome por falta de qualquer comida, de boa ou má qualidade, adequada ou não aos hábitos alimentares do faminto (se é que tem hábitos...). Na realidade eles indicam que é preciso algo mais para garantir que o que se come tenha o efeito desejado, isto é: nutrir a pessoa além de encher a barriga.

Os desvios nutricionais pouco percebidos são hoje tão ou mais graves quanto a fome escancarada. Doenças decorrentes de insuficiências vitamínicas ou de sais minerais podem atingir até 50% da população brasileira e, em muitos casos, elas ocorrem simultaneamente com a obesidade. Doenças originadas da má qualidade da água de beber e de cozinhar impedem que o organismo absorva os nutrientes disponíveis nos alimentos, anulando os esforços de encher os pratos.

O conceito de segurança alimentar inclui a diversidade do consumo alimentar e o respeito pelas dietas culturalmente aceitas. Está provado que estas dietas tradicionais tem uma forte vinculação com as possibilidades da produção regional ou nacional de alimentos e tem certa racionalidade mesmo que, muitas vezes, possam ser melhoradas para enriquecer sua qualidade nutricional.A relação entre as dietas tradicionais com a capacidade produtiva dos agroecossistemas faz com que o seu abandono puro e simples possa colocar em desequilíbrio a oferta e demanda de alimentos nos espaços locais e regionais. Por exemplo: a substituição do milho, mandioca e feijão na dieta básica dos nordestinos por produtos a base de trigo coloca imediatamente o problema de quem pode produzir este trigo (não os nordestinos, é claro) e para onde redirecionar a capacidade produtiva local deslocada por esta nova demanda. Igualmente, a dieta baseada no sistema americano de “fast food” vem se estendendo em todos os continentes e deslocando dietas tradicionais com terríveis efeitos quer na nutrição quer na capacidade de cada país de produzir estes alimentos a base de trigo e carne bovina. 

Finalmente, o conceito de segurança alimentar implica na capacidade de se atender a demanda da população de forma permanente o que coloca desde logo a necessidade de se garantir a sustentabilidade da produção alimentar.

2- Qual fome e quantos famintos?

Quantificar e qualificar a questão da fome a partir do conceito moderno de segurança alimentar não é fácil. O programa Fome Zero fala de 54 milhões de famintos no país. Ao nosso ver a base conceitual que permite este cálculo deve ser discutida e precisada. Os famintos são identificados a partir do conceito de pobreza mas o correto seria identificá-los a partir do conceito de indigência. Segundo a pesquisadora Sônia Rocha, do Ipea, os indigentes eram, em 1999, cerca de 13,6 milhões e os pobres, 40,8 milhões. Se os primeiros quase certamente padecem de fome endêmica os segundos estão sujeitos a fomes episódicas e, certamente, a insuficiências nutricionais específicas permanentes.

Cruzando as informações de Rocha com uma outra pesquisa do Ipea/Unicamp sobre a distribuição da população urbana e rural no Brasil (que contraria as definições ultrapassadas do IBGE) o número de pobres rurais seria de 20,8 milhões (dos quais 7,9 milhões seriam indigentes) enquanto o número de pobres nas zonas metropolitanas seria de 17,46 milhões (dos quais 3,37 milhões  seriam indigentes) e o dos pobres das zonas urbanas não metropolitanas seria de 16,14 milhões (dos quais 2,33 milhões seriam indigentes).

Do conjunto de pobres e indigentes apontado acima metade estaria localizada na região nordeste dos quais uma parte considerável estaria nas zonas rurais. Por outro lado, outras pesquisas indicam que grande parte dos pobres e indigentes urbanos, metropolitanos ou não, é composto de rurais que levaram sua pobreza para as cidades pelas migrações mais ou menos recentes.

Este quadro aponta imediatamente para a crise do mundo rural como o foco mais importante do problema da fome e da insegurança alimentar em geral. 

3- Causas da fome

O Brasil não pode ser comparado aos países africanos que têm insuficiência de produção alimentar e agrícola. O Brasil está entre os 3 maiores produtores mundiais de soja, milho, cacau, café, laranja, cana de açúcar, mandioca, banana, castanha de caju, pimenta, carne bovina, carne de frango e mamona e entre os dez maiores produtores mundiais de fumo, carne suína, juta, algodão, ovos, mel, amendoim, arroz e leite. Em outras palavras, a agricultura brasileira mostra uma pujança inegável e uma evidente capacidade de produzir o suficiente para abastecer o país com alimentos. É verdade que muitos dos produtos acima citados são commodities que se dirigem para os mercados internacionais e vários outros são transformados e dirigidos para mercado interno de consumidores mais sofisticados e de maior poder de compra. Ainda assim, é evidente que a capacidade produtiva do país, se direcionada à produção de alimentos para o consumo da população, daria conta de responder à demanda reprimida dos que não tem recursos suficientes hoje para garantir os alimentos de que necessitam.

O direcionamento da produção para as commodities e o mercado internacional está vinculado a dois fenômenos que se exacerbaram nos últimos 15 anos. De um lado a globalização integrou o setor agrícola brasileiro aos mercados internacionais como nunca ocorreu antes (apesar de, historicamente, o país sempre tenha tido um papel agro-exportador) enquanto as pressões pelo pagamento da dívida externa levaram esta integração a uma expressão ainda mais perversa.

O quadro acima aponta para uma insuficiência de produção de alimentos para garantir o consumo de todos os brasileiros, mas isto é devido às escolhas de políticas públicas que dirigem a produção para a exportação e para o mercado interno dos mais ricos. Como os mais pobres não podem pagar os alimentos não há produção para eles. Este quadro fica evidenciado no presente Plano de Safra em que se estimula especialmente o aumento da produção de feijão, arroz, milho, mandioca e trigo para garantir a demanda incremental originada da distribuição de alimentos prevista no Programa Fome Zero.

A falta de recursos dos pobres e indigentes para comprar alimentos tem raiz em dois problemas. O primeiro é a falta de empregos e de remuneração suficiente dos empregos e de outras fontes de renda urbanas. Esta é uma questão estrutural vinculada ao padrão de desenvolvimento urbano/industrial que se implantou desde a segunda metade do século passado e que se exacerbou com a globalização dos últimos 15 anos. As estatísticas demonstram que mesmo com índices de crescimento elevados este problema não será resolvido pois as tecnologias adotadas enxugam cada vez mais a demanda de mão de obra. Mesmo a solução tão apregoada (necessária mas não suficiente) de aumentar o nível de educação da população não tem encontrado resposta no mercado, já que os desempregados com nível médio e superior também vem se multiplicando.

O segundo problema tem origem no próprio meio rural. O modelo de desenvolvimento adotado no país fortaleceu a tendência histórica de concentração da propriedade e da produção nas mãos de um número mínimo de produtores de grande porte. Dados do censo de 1996 indicam que existiam 3 milhões de propriedades com menos de 10 hectares e 1 milhão de propriedades entre 10 e 20 hectares. Este conjunto ocupava cerca de 20 milhões de hectares, mais ou menos o mesmo que as 20 maiores propriedades existentes no país que detinham, cada qual, mais de 1 milhão de hectares.

A concentração da propriedade fundiária veio de par com a adoção de sistemas de exploração moto-mecanizados, que contribuíram para a expulsão do campo cerca de 40 milhões de pessoas entre 1960 e 1990. Os dados para a última década indicam que mais 6 milhões pessoas transferiram pobreza para as cidades.     

A maciça migração rural/urbana, entretanto, teve origem, principalmente, nos processos bem conhecidos de grilagem e violência e na crise da agricultura familiar que ficou marginalizada das políticas de desenvolvimento ou não foi capaz de competir com as grandes e médias propriedades nos casos em que logrou adotar os sistemas de produção agroquímicos estimulados pelos sucessivos governos.

A solução da crise estrutural de emprego, renda e segurança alimentar no Brasil passa por adotar um modelo de desenvolvimento que se baseie em uma numerosa e próspera agricultura familiar que absorva uma parte significativa da mão de obra hoje desempregada e sub empregada. Com uma reforma agrária efetiva e a adoção de sistemas de produção compatíveis com a agricultura familiar e com os diferentes ecossistemas do país será possível contar com 10 milhões de propriedades de agricultores familiares e com muitos outros empregos rurais que este mundo agrícola ampliado vai demandar.

Em outras palavras, não basta aumentar a produção de alimentos mas é fundamental saber quem vai suprir este aumento. Não se pode imaginar que o agro-negócio vai produzir mais alimentos para o governo comprar e distribuir aos pobres e indigentes eternamente. A solução é ampliar a produção pelos agricultores familiares assim como ampliar o número de agricultores familiares. Isto exige reforma agrária e uma política de desenvolvimento da agricultura familiar que a torne próspera e sustentável.

No momento a reforma agrária tem sido mais que insuficiente para oferecer a solução acima apontada. Saem mais agricultores familiares do campo do que os que são assentados a cada ano. Por outro lado, as terras distribuídas são, em geral, de baixa qualidade e em lotes menores do que o desejável, enquanto a assistência aos assentados é precária e acaba forçando-os a “detonar” os recursos naturais para sobreviver, esgotando rapidamente as novas propriedades.

4- Segurança alimentar no semi-árido; as propostas governamentais

No semi-árido estas condições são ainda mais difíceis. Além do acesso a terra, temos o problema do acesso aos recursos hídricos. Os sucessivos governos imaginaram resolver a questão hídrica através de grandes obras de retenção de água as quais, além de caras, acabaram beneficiando os grandes produtores. Esta “solução” de concentrar a oferta hídrica funciona “bem” para beneficiar os grandes produtores e criadores mas funciona muito mal para os pequenos produtores familiares cuja dispersão nos ecossistemas torna difícil o acesso às grandes obras tão ao gosto dos governos. Por outro lado, o uso descontrolado destes recursos hídricos pelos grandes produtores vem levando ao esgotamento das reservas, assoreamento dos rios e reservatórios e salinização dos solos. O último passo desta política desastrosa é a proposta de transposição do Rio São Francisco.

A concepção técnica do desenvolvimento da agricultura familiar no semi-árido também caminha para o desastre. A pesquisa agrícola e extensão rural sempre buscam soluções que visam a produção especializada e voltada para o mercado, empregando tecnologia que busca a alta produtividade com uso de sementes de variedades melhoradas para resposta a adubos químicos e demandando agrotóxicos para defendê-las de pragas e doenças às quais são muito vulneráveis. 

Estes sistemas agroquímicos têm falhado sistematicamente pelo seu alto custo e risco, levando muitos agentes governamentais a acreditar que a grande maioria dos agricultores familiares do semi-árido é “inviável” e cliente permanente de programas de assistência social (Fome Zero e outros) até que o desenvolvimento geral da economia possa absorvê-la em outra atividade.

O último passo desta proposta é a adoção das plantas transgênicas como solução milagrosa para a agricultura do semi-árido. Esta “promessa” é mais uma ilusão que pode levar a uma uniformização exacerbada das culturas com as poucas variedades resistentes às secas. A ciência ainda está longe de produzir variedades deste tipo, além de não haver qualquer segurança sobre seus impactos na saúde e no meio ambiente.

5- Segurança alimentar no semi-árido; as experiências populares

As experiências de inúmeros agricultores e agricultoras, organizações dos movimentos sociais apoiadas por ONGs (ou não) vêm mostrando que há outras alternativas para o desenvolvimento da agricultura familiar. Em particular as experiências que trabalharam com pequenas obras de infra-estrutura hídrica descentralizadas no nível de propriedade ou comunidade quer para prover água de beber (cisternas) com qualidade, água para os animais (barreiros) e água para algumas culturas intensivas (barragens subterrâneas, poços artesianos, açudecos, etc) mostraram que podem dar maior segurança aos agricultores. 

A ASA deu clara demonstração de que a sociedade civil é capaz de formular, negociar e executar políticas de grande alcance para enfrentar um dos maiores problemas de segurança alimentar (a falta de água de qualidade para beber) com o P1MC, quando o estado se mobiliza para apoiá-la. Este modelo deve servir de base para futuras relações sociedade civil/estado na formulação e execução de outras políticas de produção sustentável de alimentos e de segurança alimentar.

É claro que em anos de secas estas obras não são capazes de dar conta de garantir a água potável e a água para a produção. Para minimizar os efeitos climáticos é preciso que o conjunto dos sistemas de produção seja adaptado às oscilações da oferta hídrica. Não se pode ampliar a oferta hídrica por estas pequenas obras e ao mesmo tempo ampliar a demanda de água com o uso de sistemas de produção mais exigentes em água como sugerem muitas das “soluções” difundidas pelos defensores da intensificação agroquímica da agricultura. 

As experiências que adotaram as práticas da agroecologia junto com as pequenas obras de infra-estrutura hídrica mostraram alta eficiência no enfrentamento do problema das secas. Estas experiências primaram por buscar soluções que fossem mais adaptadas ao estresse hídrico, desde a escolha de culturas e variedades mais adaptadas até sistemas de manejo que promovam a maior retenção de água e sua conservação no solo. Frente aos riscos ambientais a estratégia de garantir estoques de segurança (de água, de recursos forrageiros, de sementes, de alimentos, etc) é certamente a mais adequada. 

A experiência de bancos de sementes comunitários adotada em grande escala pela ASA Paraíba e por outras iniciativas no Ceará e Pernambuco também deve ser vista como um marco do enfrentamento do problema de acesso aos recursos genéticos essenciais à produção, mantendo a diversidade das variedades de várias espécies adaptadas às múltiplas condições dos agroecossistemas e à instabilidade climática que caracteriza o semi-árido brasileiro.

A agroecologia exige soluções que se adaptem às condições específicas de cada agricultor ao invés de se buscar soluções universalistas dos sistemas agroquímicos que se pretendem aplicáveis a todos ou a muitos casos. Esta dificuldade só consegue ser superada com abordagens que privilegiam a mobilização dos próprios agricultores para adaptar princípios da agroecologia às condições específicas de cada um. Esta abordagem participativa de geração e disseminação de tecnologias permite alta eficiência na pesquisa agrícola e extensão rural mas cobra das organizações de apoio e das organizações dos agricultores uma postura diferente das abordagens convencionais. Não se trata de identificar soluções para os agricultores mas apoiá-los para que eles descubram, individual e coletivamente, as soluções mais adequadas a cada caso.

As experiências em agroecologia no semi-árido já são suficientes para apontá-las como uma alternativa de grande alcance para a sustentabilidade da agricultura familiar. Em quase todos os Estados da região agricultores e agricultoras, apoiados por ONGs e, às vezes, por empresas de pesquisa e universidades, tem demonstrado que a capacidade inovadora da agricultura familiar é capaz de aumentar a produção, diminuir os riscos das oscilações climáticas, aumentar o auto-abastecimento alimentar e a oferta de produtos para o mercado.

A busca de soluções estritamente mercadológicas para a agricultura de risco do semi-árido leva, normalmente, ao aumento dos riscos. Sistemas que conciliam a produção para o auto- abastecimento e uma produção diversificada para o mercado são, segundo pesquisas recentes financiadas pelo CNPq, os mais seguros e sustentáveis e devem ser privilegiados nos esforços de promoção do desenvolvimento.

No esforço de promover a segurança alimentar no semi-árido devem-se enfatizar as políticas públicas capazes de prover os agricultores de infra-estruturas produtivas diversificadas e equipamentos que tenham efeitos múltiplos sobre os sistemas. As experiências existentes de construção de cercas que permitem o manejo da caatinga para pasto em bases sustentáveis, combinada com a produção de forragem, a disponibilidade picadeiras e de infra-estruturas de silagem, a construção de currais e de obras de retenção que garantem a oferta de água na estiagem  permitem a ampliação e a segurança dos rebanhos. Por outro lado, a concentração de esterco dos currais permite dispor de fertilizante que dá maior produtividade aos cultivos.

Finalmente, infra-estruturas e equipamentos que permitem o beneficiamento dos produtos, quer para sua conservação para autoconsumo quer para colocação no mercado, seja ao nível de uma propriedade ou de uma comunidade, permitem um grande salto na renda dos agricultores familiares.

Para que esta estratégia funcionar em escala suficiente para atingir o conjunto dos agricultores familiares do semi-árido serão necessários recursos do Estado que financiem (e subsidiem, na etapa de implantação) os custos das infra-estruturas e dos equipamentos assim como o melhoramento apropriado dos rebanhos. O Pronaf Semi Árido foi concebido para responder a estas necessidades mas vem encontrando problemas pela resistência do sistema bancário em incrementá-lo. Por outro lado, a busca das soluções técnicas específicas para cada situação vai exigir um financiamento das organizações de apoio e das organizações dos agricultores e, para isto, ainda não há qualquer programa proposto por este governo.        

A segurança alimentar deve ser garantida de maneira a superar as situações de crise aguda com secas prolongadas. Para isto vai ser necessário favorecer a criação de estoques de reserva em vários níveis, desde o da família até o de uma comunidade, município e micro região. Bancos de cereais (grãos) já vêm sendo instalados nas comunidades e geridos por elas mesmas, apoiando-se nas estruturas dos bancos de sementes e podem ser ampliados para cobrir situações críticas de um ano para outro. Um programa experimental com a Conab vai começar a ser implementado na Paraíba e pode servir de base para uma política mais ampla envolvendo a ASA como um todo. 

Reservas de maior porte deveriam ser criadas (e abastecidas com a produção local) ao nível de municípios para cobrir crises mais prolongadas, quando se esgotarem as reservas comunitárias. Finalmente, reservas estratégicas ao nível de micro região deveriam ser criadas para os casos mais raros de secas catastróficas de vários anos seguidos. 

Estas estratégias centradas em estoques locais são muito mais adequadas que o deslocamento de alimentos do sul para o nordeste quando ocorrem as grandes secas. A manutenção de estoques a nível local, municipal e estadual com produtos da agricultura familiar do semi-árido significa uma forte garantia de demanda que estabiliza o mercado para a agricultura familiar da região em vez de favorecer agricultores de outras regiões ou mesmo de outros países.

6- Conclusões

A questão chave da segurança alimentar no  semi-árido brasileiro como no resto do país passa por garantir a existência de uma agricultura familiar numerosa, próspera e sustentável. A reforma agrária é uma condição necessária desta solução mas ela necessita ser complementada com a adoção de um modelo de desenvolvimento adequado à convivência com os ecossistemas da região. A promoção da agroecologia e a estruturação das propriedades familiares com pequenas obras de retenção e conservação de água para múltiplos usos é a alternativa sustentável às grandes obras e à agricultura da revolução verde promovidos pelos sucessivos governos e que vem levando ao risco crescente de desertificação do semi-árido.

Para implantar este modelo alternativo não basta a boa vontade dos governos mas, sobretudo, que estes entendam o papel dos agricultores e agricultoras e de suas organizações bem como das organizações de apoio da sociedade civil como mobilizadores de conhecimentos e de trabalho. É pelo fortalecimento destes atores do desenvolvimento pelas políticas do Estado que será possível superar os problemas de fome e pobreza no semi-árido, garantir a conservação do meio ambiente e dos recursos naturais e dar sustentabilidade à agricultura familiar.

__________________________________________________

A HISTÓRIA DA AGRECOLOGIA   

____________________________VERSÃO I____________________________

Gliessman, S. R

As duas ciências das quais a agroecologia deriva – a ecologia e a agronomia – tiveram um relacionamento tenso durante o século XX. A ecologia ocupou-se principalmente do estudo de sistemas naturais, enquanto a agronomia tratou da aplicação de métodos de investigação científica à prática da agricultura. A fronteira entre a ciência pura e a natureza, por um lado, e a ciência aplicada e o esforço humano, por outro, manteve as duas disciplinas relativamente separadas, com a agricultura cedida ao domínio da agronomia. Com poucas exceções importantes, apenas recentemente foi devotada mais atenção à análise ecológica da agricultura.

Uma das primeiras ocasiões de cruzamento fértil entre a ecologia e a agronomia ocorreu no final dos anos 20, com o desenvolvimento do campo da ecologia de cultivos. Aos ecologistas de plantas cultivadas interessava onde eram feitos os plantios e as condições ecológicas nas quais eles cresciam melhor. Nos anos 30, estes ecologistas, na verdade, propuseram o termo agroecologia como a ecologia aplicada à agricultura. No entanto, uma vez que a ecologia estava se tornando uma ciência mais experimental de sistemas naturais, os ecologistas deixaram a "ecologia aplicada" à agricultura para os agrônomos, e o termo agroecologia parece ter sido esquecido.

Após a Segunda Guerra Mundial, enquanto a ecologia movia-se na direção da ciência pura, a agronomia tornou-se cada vez mais orientada por resultados, em parte por causa da mecanização crescente da agricultura e pelo uso mais difundido de produtos químicos agrícolas. Os pesquisadores, em cada área, ficaram menos propensos a ver pontos comuns entre as disciplinas, e a distância entre elas alargou-se.

No final dos anos 50, o amadurecimento do conceito de ecossistema deflagrou um certo interesse renovado na ecologia de cultivos e algum trabalho no que foi denominada ecologia agrícola. O conceito de ecossistema forneceu, pela primeira vez, uma estrutura básica geral para se examinar a agricultura a partir de uma perspectiva ecológica, embora poucos pesquisadores, na realidade, a usassem dessa forma.

Ao longo dos anos 60 e 70, o interesse em aplicar a ecologia à agricultura gradualmente ganhou ímpeto com a intensificação da pesquisa de ecologia de populações e de comunidades, a influência crescente de abordagens em nível de sistemas e o aumento da consciência ambiental. Um sinal importante deste interesse em nível internacional ocorreu em 1974, no primeiro Congresso Internacional de Ecologia, quando um grupo de trabalho desenvolveu um relatório intitulado "Análise de Agroecossistemas".

Na medida em que mais ecologistas, nos anos 70, passaram a ver sistemas agrícolas como áreas legítimas de estudo, e mais agrônomos viram o valor da perspectiva ecológica, as bases da agroecologia cresceram rapidamente. Pelo início dos anos 80, a agroecologia tinha emergido como uma metodologia e uma estrutura básica conceitual distintas para o estudo de agroecossistemas. Uma influência importante durante este período veio dos sistemas tradicionais de cultivo, de países em desenvolvimento, que começaram a ser reconhecidos por muitos pesquisadores como exemplos importantes de manejo de agroecossistemas, ecologicamente fundamentados (por exemplo, Gliessman, 1978a; Gliessman, Garcia e Amador, 1981).

Com o crescimento de sua influência, a agroecologia contribuiu para o desenvolvimento do conceito de sustentabilidade na agricultura. Enquanto sustentabilidade fornecia uma meta para focalizar a pesquisa agroecológica, a abordagem de sistema integral da agroecologia e o conhecimento de equilíbrio dinâmico proporcionavam uma base teórica conceitual consistente para a sustentabilidade. Em 1984, diversos autores estabeleceram a base ecológica da sustentabilidade nos anais de um simpósio (Douglass, 1984); esta publicação teve um papel destacado na solidificação da relação entre a pesquisa agroecológica e a promoção da agricultura sustentável.

Hoje, a agroecologia continua a fazer conexão entre fronteiras estabelecidas. Por um lado, a agroecologia é o estudo de processos econômicos e de agroecossistemas, por outro, é um agente para as mudanças sociais e ecológicas complexas que tenham necessidade de ocorrer no futuro a fim de levar a agricultura para uma base verdadeiramente sustentável.

____________________________________________________________ 

A HISTÓRIA DA AGROECOLOGIA 

________________________ VERSÃO II__________________________

A Agroecologia é uma nova abordagem da agricultura que integra diversos aspectos agronômicos, ecológicos e socioeconômicos, na avaliação dos efeitos das técnicas agrícolas sobre a produção de alimentos e na sociedade como um todo.

Agroecologia representa um conjunto de técnicas e conceitos que surgiu em meados dos anos 90 e visa a produção de alimentos mais saudáveis e naturais. Tem como princípio básico o uso racional dos recursos naturais.

A evolução para essa forma de produção foi gradual, iniciando-se no fim da 1ª Guerra Mundial, quando surgiam na Europa as primeiras preocupações com a qualidade dos alimentos consumidos pela população. Os primeiros movimentos de agricultura nativa surgiram respectivamente na Inglaterra (Agricultura Orgânica) e na Áustria (Agricultura Biodinâmica).

Naquela época, as idéias da Revolução Industrial influenciavam a agricultura criando modelos baseados na produção em série e sem diversificação.

Após a 2° Guerra Mundial, a agricultura sofreu um novo incremento, uma vez que o conhecimento humano avançava nas áreas da química industrial e farmacêutica. Logo depois desta fase, com o objetivo de reconstruir países destruídos e dar base a um crescente aumento populacional, surgiram os adubos sintéticos e agrotóxicos seguidos, posteriormente, das sementes geneticamente melhoradas.

A produção cresceu e houve grande euforia em todo o setor agrícola mundial, que passou a ser conhecido como Revolução Verde. Por outro lado, duvidava- se que esse modelo de desenvolvimento fosse perdurar, pois ele negava as leis naturais. Neste contexto, surgiram em todas as partes do mundo movimentos que visavam resgatar os princípios naturais, a exemplo da agricultura natural (Japão), da agricultura regenerativa (França), da agricultura biológica (Estados Unidos), além das formas de produção já existentes, como a biodinâmica e a orgânica.

Os vários movimentos tinham princípios semelhantes e passaram a ser conhecidos como agricultura orgânica. Nos anos 90, este conceito ampliou-se e trouxe uma visão mais integrada e sustentável entre as áreas de produção e preservação, procurando resgatar o valor social da agricultura e passando a ser conhecida como Agroecologia.

Em vista da necessidade de produção rápida em grande escala de alimentos, criou-se há muitas décadas um sistema de produção agrícola baseado na aplicação de agroquímicos, chamado de agricultura tradicional. Todavia, após a Conferência para o Desenvolvimento e o Meio Ambiente, a ECO-92, no Rio de Janeiro, chegou-se a conclusão de que os padrões de produção e atividades humanas em geral, notadamente a agrícola, teriam que ser modificadas.

Dessa forma, foram criadas e desenvolvidas novas diretrizes às atividades humanas, compiladas na Agenda 21, com o objetivo de alcançarmos um desenvolvimento duradouro e com menor impacto possível, que se chamou de desenvolvimento sustentável e que vem norteando todos os campos de atuação.

Assim, os movimentos no sentido da implantação de uma maior qualidade dos produtos agrícolas cresceram, desenvolvendo-se de forma ímpar. Aparece com mais força então no cenário mundial a agroecologia, conhecida ainda por agricultura alternativa. 

Conceitos de Agroecologia             
O conceito de agroecologia quer sistematizar todos os esforços em produzir um modelo tecnológico abrangente, que seja socialmente justo, economicamente viável e ecologicamente sustentável; um modelo que seja o embrião de um novo jeito de relacionamento com a natureza, onde se proteje a vida toda e toda a vida, estabelecendo uma ética ecológica que implica no abandono de uma moral utilitarista e individualista e que postula a aceitação do princípio do destino universal dos bens da criação e a promoção da justiça e da solidariedade como valores indispensáveis. A rigor, pode-se dizer que agroecologia é a base científico-tecnológica para uma agricultura sustentável.

O modelo de agricultura sustentável são os conhecimentos empíricos dos agricultores, acumulados através de muitas gerações, ao conhecimento científico atual para que, em conjunto, técnicos e agricultores possam fazer uma agricultura com padrões ecológicos (respeito à natureza), econômicos (eficiência produtiva), sociais (eficiência distributiva) e com sustentabilidade a longo prazo. 

Na agroecologia a agricultura é vista como um sistema vivo e complexo, inserida na natureza rica em diversidade, vários tipos de plantas, animais, microorganismos, minerais e infinitas formas de relação entre estes e outros habitantes do planeta Terra. 

O conceito de agroecologia e agricultura sustentável consolidou-se na Eco 92, quando foram lançadas as bases para um desenvolvimento sustentável no planeta. Nos dias de hoje, o termo é entendido como um conjunto de princípios e técnicas que visam reduzir a dependência de energia externa e o impacto ambiental da atividade agrícola, produzindo alimentos mais saudáveis e valorizando o homem do campo, sua família, seu trabalho e sua cultura. 

A Agroecologia também é definida como a produção, cultivo de alimentos de forma natural, sem a utilização de agrotóxicos e adubos químicos solúveis. 

A produção agroecológica ou orgânica cresce no mundo todo a passo acelerado a uma taxa de 20 a 30% ao ano. Estima-se que o comércio mundial movimenta atualmente cerca de 20 bilhões de dólares, despontando a Europa, Estados Unidos e Japão como maiores produtores e consumidores. 

A Agroecologia engloba modernas ramificações e especializações, como a: agricultura biodinâmica, agricultura ecológica, agricultura natural, agricultura orgânica, os sistemas agro-florestais, etc. 

Os sistemas agroecológicos têm demonstrado que é possível produzir propiciando a possibilidade natural de renovação do solo, facilita a reciclagem de nutrientes do solo, utiliza racionalmente os recursos naturais e mantém a biodiversidade, que é importantíssima para a formação do solo. 

 

Agroecologia no Brasil                        
O Brasil também está investindo firme neste setor e, segundo dados atuais, o comércio nacional atingiu, em 1999/2000, cerca de 150 milhões de dólares. Estima- se que a área cultivada organicamente no país já atinge cerca de 25 mil hectares, perto de 2% da produção total nacional. 70% da produção nacional vai para a exportação, despontando a soja, laranja, banana, açúcar mascavo e café. 

O mercado interno ainda é pequeno, com predominância de hortifrutigranjeiros, todavia o potencial de crescimento é enorme. A taxa de crescimento no Brasil já é estimada em 50% anual. 

Em Santa Catarina, há quatro ou cinco anos atrás não havia mais do que cinco ou seis grupos ou associações de produtores agroecológicos, agora em 2001 já existem cerca de 40 associações, perfazendo 1000 famílias rurais, fora produtores e empreendimentos isolados em várias regiões do Estado. 

As organizações não governamentais foram entidades pioneiras na introdução e divulgação da produção agroecológica em Santa Catarina, como de resto no Brasil. Entretanto, nos últimos anos, as universidades e o sistema de pesquisa e extensão também se voltaram a este importante segmento. 

 

Agricultura Tradicional e Agroecologia             
	Desvantagens ambientais da agricultura tradicional
	Vantagens da utilização das formas da agroecologia

	· suas monoculturas degradam a paisagem 

· produz altos índices de toxidade pelos agroquímicos utilizados 

· elimina a biodiversidade 

· degrada o solo 

· polui os recursos hídricos 

· maximiza a utilização da energia gerada no próprio sistema natural 

	· possibilita a natural renovação do solo 

· facilita a reciclagem de nutrientes do solo 

· utiliza racionalmente os recursos naturais 

· mantêm a biodiversidade que é importante para a formação do solo 



	



Como fazer Agroecologia?              

Ao se trabalhar uma propriedade agro-ecologicamente é preciso considerar a complexidade dos sistemas, dentro e fora da propriedade. Os agricultores e os técnicos vêem a lavoura e a criação como elementos dentro da natureza, que não podem ser trabalhados isoladamente. Precisa-se conhecer os elementos dessa diversidade para que se possa manejá-los adequadamente, trabalhando a favor da natureza e não contra ela, como é feito na agricultura convencional.

Trabalha-se a conservação do solo ao invés de destruí-lo com arações e gradagens sucessivas. Em vez de se eliminar os inços, aprende-se a trabalhar a parceria entre as ervas e as culturas, entre as criações e as lavouras.

Nesta lógica não se considera os insetos como pragas, pois com plantas resistentes e com equilíbrio entre as populações de insetos e seus predadores, eles não chegam a causar danos econômicos nas culturas. Dentro desse mesmo princípio não se trata doença com agrotóxico, mas busca-se fortalecer a planta para que esta não se torne suscetível ao ataque de doenças e de insetos. 

Os fatores que afetam o equilíbrio e a resistência das plantas são os que prejudicam a formação das proteínas, tais como: idade da planta, umidade, aplicação de agrotóxico, adubação com adubo químico solúvel, etc. 

Para manter a planta equilibrada é preciso que ela receba uma nutrição adequada, o que não se consegue utilizando adubos químicos solúveis, devido a suas altas concentrações e solubilidade que provocam absorção forçada pela planta e consequentemente criam desequilíbrios metabólicos. Estes desequilíbrios deixam a seiva rica em aminoácidos livres, o alimento predileto dos parasitas. 

Para uma nutrição adequada, é necessário que o solo seja fértil e biologicamente ativo, como terra de mato que sustenta árvores gigantescas sem nunca ter sido adubada. 

Solo fértil é solo vivo, com muita matéria orgânica e com diversas espécies vegetais, insetos e microorganismos. Quanto mais matéria orgânica, mais vida tem o solo, melhor nutrida e equilibrada é a planta que nele se desenvolve. 

O agricultor deve conhecer cada vez mais os sinais da natureza. Ele deve saber que quando aparecem muitos insetos, ou determinado tipo de erva nativa, é devido a algum tipo de desequilíbrio ou alguma carência. Neste caso, o certo é corrigir o desequilíbrio, ao invés de matar os insetos ou eliminar a erva, pois devemos eliminar a causa do problema e não apenas suas conseqüências. 

A terra se cobre daquilo que é melhor para ela: se tem samambaia é porque o solo é ácido; guanxuma é porque o solo está compactado; o cabelo de porco indica exaustão de cálcio etc. Isto tudo significa que, conhecendo estes e outros sinais da natureza, as práticas de manejo utilizadas pelo agricultor virão em benefício da natureza e não contra ela.

______________________________________________________

Técnicas Agroecológicas

__________________________________________________

Adubação verde 

A adubação verde é o cultivo de plantas que estruturam o solo e o enriquecem com nitrogênio, fósforo, potássio, enxofre, cálcio e micronutrientes. As plantas de adubação verde devem ser rústicas e bem adaptadas a cada região para que descompactem o solo com suas raízes vigorosas e produzam grande volume de massa verde para melhorar a matéria orgânica, a melhor fonte de nutrientes para a planta. 

 

Adubação orgânica 

A adubação orgânica é feita através da utilização de vários tipos de resíduos, tais como: esterco curtido, vermicomposto de minhocas, compostos fermentados, biofertilizantes enriquecidos com micronutrientes e cobertura morta. Todos esses materiais são ricos em organismos úteis, macro e micro nutrientes, antibióticos naturais e substâncias de crescimento. 

 

Adubação Mineral 

A adubacão mineral é feita com adubos minerais naturais de sensibilidade lenta, tais como: pó de rochas, restos de mineração, etc. Estes adubos fornecem nutrientes como cálcio, fósforo, magnésio, potássio e outros, em doses moderadas, conforme as necessidades da planta. 

 

Não usar agrotóxicos 

Os agrotóxicos, além de contaminar as águas, envenenar os alimentos, matar os inimigos naturais dos parasitas e contaminar quem os manuseia, desequilibram as plantas, tornando-as mais suscetíveis.

É comum que logo depois de uma aplicação de agrotóxicos as plantas sofram ataques ainda mais fortes, obrigando o agricultor a recorrer a venenos mais fortes ainda. 

 

Não usar adubos químicos solúveis 

Este tipo de adubação é a causa de dois problemas sérios: a morte de microorganismos úteis do solo e a absorção forçada pela plantas, pois estes sais, além de se solubilizarem na água do solo, apresentam-se em altas concentrações. Este processo resulta em desequilíbrio fisiológico da planta, deixando-a suscetível aos parasitas. 

 

Usar defensivos naturais

Defensivos naturais são produtos que estimulam o metabolismo das plantas quando pulverizados sobre elas. Estes compostos, geralmente preparados pelo agricultor, não são tóxicos e são de baixo custo. Como exemplos podemos citar: biofertilizantes enriquecidos, água de verme composto, cinzas, soro de leite, enxofre, calda bordalesa, calda sulfocálcica, etc. 

 

Combinação e rotação de culturas
Esta consiste em cultivar conjuntamente plantas de diferentes famílias, com diferentes necessidades nutricionais e diferentes arquiteturas de raízes, que venham a se complementarem. Como, por exemplo, o plantio conjunto de gramíneas (milhos) e leguminosas (feijão). 

Também podem ser utilizadas plantas consideradas inços, pois elas são bem adaptadas, retiram nutrientes de camadas profundas, colocando-os em disponibilidade na superfície e produzem grande volume de biomassa.

Antes de implantar a cultura, estas plantas são incorporadas através de aração rasa para que se decomponham e deixem os nutrientes disponíveis às culturas. No caso dos pomares, são deixadas na superfície e controladas com roçadas baixas. Como exemplo podemos citar o caruru, o picão branco, o nabo, a samambaia etc.

Fontes:
www.amda.org.br/interna_acoes_agroecologia.asp
www.epagri.rct-sc.br/agroecologia/agroecologia_sc.html
www.aultimaarcadenoe.com.br/agroecologia.htm
diocese.pelotas.tche.br/agroecol.htm
Desafios para a pesquisa e socialização do conhecimento em agroecologia: 

uma reflexão a partir das experiências das instituições públicas de pesquisa e extensão rural em Santa Catarina

Eros Marion Mussoi
 

 Sergio Leite Guimarães Pinheiro

Introdução:

Este texto tem o objetivo de oferecer, com base nas experiências das instituições públicas de pesquisa e extensão rural em Santa Catarina, subsídios para uma reflexão sobre a pesquisa em agroecologia no Encontro Nacional de Agroecologia – ENA, a ser realizado no Rio de Janeiro, em julho de 2002.

A expectativa dessa provocação é realmente, a partir de uma síntese sobre as questões reais que condicionaram a “opção” por uma nova matriz científico-tecnológica e suas conseqüências no ensino, na pesquisa, na extensão rural e assistência técnica em geral e na “modernização da agricultura” em particular, dar oportunidade a um debate que leve à desconstrução efetiva desse modelo indutor e possibilitar a busca coletiva de uma nova construção epistemológica que dê base consistente e coerente à pesquisa e socialização do conhecimento de fundamento agroecológico.

Antecedentes

Muitas análises já evidenciaram os condicionantes e conseqüências da implantação do modelo da Revolução Verde, na formação institucional e metodológica tanto dos instrumentos de políticas públicas (pesquisa, extensão, ensino, etc.) quanto dos profissionais em particular, bem como seu reflexo na mudança do panorama agrícola do país. Por questões de objetividade e espaço, sintetizamos nossa análise em relação ao ensino, pesquisa e extensão rural.

No sistema convencional de ensino, pesquisa e extensão rural, professores, pesquisadores e extensionistas são considerados especialistas, tendo o privilégio de acessar a “realidade” e, por meio da pesquisa científica (realizando diagnósticos, experimentos cuidadosamente controlados em laboratórios, em casas de vegetação e em campos experimentais, aplicando modelos matemáticos e métodos estatísticos, entre outras formas), gerar o único conhecimento relevante.  Esse, por sua vez, deve ser transferido – sob a forma de tecnologia e informação agrícola – aos clientes, como alunos, produtores, outros extensionistas e técnicos.  Em síntese, as atividades de pesquisa são definidas e realizadas por cientistas que, mesmo quando desenvolvem seus ensaios nas propriedades dos agricultores, o fazem sob condições controladas e simplificadas.

Esse modelo de geração, ensino e difusão de tecnologias agropecuárias (denominado “transferência de tecnologia”) foi baseado na abordagem de comunicação por transmissão e desenvolvido nas décadas de 1940 e 1950 em um contexto influenciado pela estratégia conhecida como Revolução Verde. Naquela época as questões de pobreza e fome eram consideradas basicamente um problema de produção de alimentos e produtividade agrícola.  A solução, portanto, seria “modernizar” a agricultura, mediante a incorporação tecnológica resultante de novos projetos de pesquisa, extensão e desenvolvimento rural apoiados pelo crédito rural subsidiado.  A equação básica pode ser representada da seguinte forma:

Pesquisa ( Conhecimento (  Transferência/Difusão( Adoção

Nesse processo, conhecimento, recursos (humanos, físicos e financeiros), habilidades profissionais e prestígio são gerados e concentrados em centros "bem informados" (como universidades, estações experimentais e grandes instituições), o que tem representado cada vez mais uma forma evidenciada de poder, status, dominação e controle. 

Apesar de essa estratégia ter-se revelado eficiente sob determinados aspectos (o Brasil, por exemplo, dobrou sua produção de grãos, ampliou sua fronteira agrícola e aumentou a produtividade de alguns itens, principalmente as culturas dinâmicas, voltadas pra a agroindústria e exportação) e ter demonstrado significativa capacidade da ciência, esse processo tem aumentado impactos socioambientais indesejados e provocado enorme exclusão socioeconômica. Enquanto a agricultura e a economia aparentemente apresentavam bom desempenho, cresceram os problemas na área social e ambiental, e em muitos casos observou-se aumento acelerado do êxodo rural e da rejeição, sobretudo por parte dos agricultores familiares, das tecnologias propostas pelo modelo hegemônico, ao qual pesquisa e extensão serviram de instrumento.

Das principais razões apontadas para o elevado grau de fracasso e rejeição das tecnologias desenvolvidas para os agricultores familiares, destacam-se prioridades de pesquisa equivocadas em relação aos problemas dos agricultores familiares, geração e difusão de tecnologias a eles inadequadas, insustentabilidade das propostas devida à forte dependência de insumos externos e aumento das desigualdades sociais, uma vez que a maioria dos agricultores familiares não tem acesso aos recursos físicos e financeiros demandados pelas tecnologias “modernas”.

Conforme solicitado pela coordenação deste evento, vamos centrar a questão numa reflexão institucional específica, analisando o caso da pesquisa e da extensão rural em Santa Catarina executadas pela Epagri e suas antecessoras. A intenção é fazer uma análise pontual (por razões de espaço), enfatizando a história vivenciada nesse campo, bem como as dificuldades e os avanços institucionais específicos, de modo a servir como subsídio para uma reflexão analítica mais ampla em termos de políticas públicas.

A oportunidade oferecida pela agroecologia e a necessidade de um paradigma diferente para a pesquisa agroecológica

As transformações e a dinâmica da economia mundial têm lançado novos desafios ao ambiente rural. Após um período em que a preocupação se voltava sobretudo para a produção e produtividade dos sistemas agropecuários, as questões da sustentabilidade e da eqüidade emergiram e têm sido crescentemente enfatizadas.

Reconhecemos que o conceito de sustentabilidade é polêmico e permite diversas definições. Em geral, quando se fala em desenvolvimento sustentável, existe preocupação específica com a conservação de recursos naturais, como solo, água e florestas. A perspectiva mais voltada para a diminuição das desigualdades sociais – a miséria e a fome, por exemplo – é ainda pouco debatida, como se essa situação fosse sustentável e o ser humano não fizesse parte do ambiente.

Nesse contexto, a agroecologia tem sido apontada como uma das grandes oportunidades de inclusão dos agricultores familiares de recursos (físicos e financeiros) escassos, sobretudo os mais humildes, na periferia do processo de exclusão social. Cabe, observar, contudo, que existem diferentes entendimentos do significado da palavra agroecologia, assim como diversas leituras das reais oportunidades de mudança que ela pode oferecer, embora não seja objetivo deste texto detalhar essas diferentes visões.

Acreditamos ser importante neste documento realçar o fato de que alguns professores, pesquisadores e extensionistas entendem agroecologia mais como substituição de tecnologias baseadas em insumos “químicos e/ou agrotóxicos” por tecnologias baseadas em insumos “naturais ou orgânicos”. Essa percepção, em síntese, privilegia apenas uma “substituição de insumos” nos sistemas agropecuários, e, para isso, o modelo tradicional de geração, ensino e difusão de tecnologias (denominado “transferência de tecnologia”) bastaria. Nessa perspectiva, uma provável conseqüência é o movimento agroecológico entrar em processo de cooptação, comoditização e incorporação aos atuais sistemas de produção, industrialização e comercialização agrícolas, que, assim, se tornariam apenas um pouco mais “limpos”.

Por outro lado, alguns atores percebem a agroecologia como uma ciência baseada em princípios como a diversidade, solidariedade, cooperação, respeito à natureza, cidadania e participação, viabilizando oportunidade de reflexão crítica sobre a sustentabilidade dos agricultores familiares e alternativas às lógicas da globalização e padronização. Essa visão sugere, além de uma transição agroambiental nos sistemas de produção, perspectivas de promover transformações estruturais nos atuais sistemas de industrialização e de comercialização, com possibilidades de distribuição mais justa de renda, poder e responsabilidades entre os atores envolvidos.

Como a agroecologia ainda é ciência relativamente nova, existe a oportunidade de que os processos de ação e aprendizado agroecológicos sejam construídos socialmente. Contudo, para a agroecologia promover a emergência da sustentabilidade entre os agricultores familiares, assim como transformações estruturais nos atuais sistemas agrícolas e agrários, acreditamos que seja necessária uma abordagem alternativa de ensino, pesquisa e extensão agropecuária para os agricultores familiares. O maior desafio para esses agricultores e suas famílias é a sobrevivência e a construção de um conhecimento próprio que proporcione uma dinâmica adaptativa entre “seu” espaço e as imposições do ambiente político-socioeconômico ao longo de várias gerações, em ambiente complexo, incerto e dinâmico. Absorver informações externas e executar determinadas recomendações não é o principal objetivo desse processo, mas apenas um dos meios.

Gênese das transformações no campo da pesquisa e da extensão rural oficiais em Santa Catarina
Evidentemente a análise que vamos aqui desenvolver não difere daquelas relativas a outros estados e instituições de políticas públicas que atuam nessas áreas específicas (observar que a própria característica delimitação de “áreas específicas” já implica, de partida, conceitos de disciplinaridade e acentuada e crescente linearidade/hierarquização de atuação própria de cada instituição em particular). Esse “cacoete” de origem é impregnado da estrutura organizativa e da postura profissional, implicando metodologias “de geração” e “de transmissão” de um conhecimento (exógeno às realidades locais) a ser “introduzido” em determinada realidade, obedecendo à lógica hegemônica da modernização agrícola.

Essa “concepção”, para tirar uma primeira provocação, resulta, é evidente, de uma razão epistemológica própria. Com base nesta epistemologia (entendida como o estudo da produção de conhecimentos), os cientistas/técnicos tendem a ver os sistemas agrícolas através da estreita janela de sua disciplina profissional, condicionados por um treinamento que lhes ensinou observar apenas aquele aspecto da agricultura no qual se especializaram. Dessa forma a pesquisa e a extensão rural, de maneira geral, pouco se preocuparam em procurar entender um conjunto de estratégias de minimização de riscos e de sobrevivência dos agricultores familiares, que apontavam para sistemas complexos e baseados em usos de recursos tanto quanto possível locais. A redução analítica desses sistemas complexos gerou um conjunto de projetos e programas que parcializava a realidade de maneira relevante e se refletiu na especialização estrutural e técnica crescente desses organismos de políticas públicas.

É certo que essa “caminhada” não foi assim tão linear. Os movimentos contestatórios da própria sociedade, a ampliação da visão profissional de técnicos e pesquisadores, principalmente frente aos debates que o modelo hegemônico começou a apresentar (em termos de inadequação tecnológica, de redução/eliminação dos subsídios que artificializavam sua adoção, da exclusão social, de custos e externalidades, sobretudo a ambiental e de equilíbrio energético), fizeram com que, gradativamente, angústias ( não mais do que angústias, no início ( fossem manifestadas. O modelo especializador e tecnificante da Revolução Verde mostrou, no caso de Santa Catarina, total incoerência com a perspectiva da agricultura familiar diversificada e policultora. O primeiro passo foi tentar resgatar a visão “da propriedade como um todo”, proporcionada pela emergente “administração rural”, já em finais dos anos 70. Os avanços, contudo, não foram significativos, pois a racionalidade determinante continuava a mesma: transferir tecnologia, ainda que agora com “pacotes mais completos”. Na verdade, porém, esse processo foi uma porta interessante que abriu oportunidades para um “certo” trabalho mais integrado entre grupos de pesquisadores e grupos de extensionistas nas propriedades de agricultores, embora sem se tornar em momento algum uma estratégia institucional.

Outra questão digna de registro diz respeito ao trabalho desenvolvido, principalmente no oeste do estado, com substituição de insumos (com adubos orgânicos) e plantas de cobertura de solos, que, embora modesto, demonstrou enorme capacidade metodológica (além de técnica, é evidente), na medida em que reuniu o conhecimento científico desenvolvido localmente e o saber dos agricultores, e, por isso mesmo, tem recebido determinado reconhecimento nacional e até internacional.

Desafios e sentimentos conclusivos

Poderíamos listar um conjunto de trabalhos interessantes, tanto “na pesquisa” quanto “na extensão rural”, que demonstram uma série de esforços e percepções de rechaço ao modelo convencional e de busca de alternativas ao mesmo. No entanto, bem poucos representam o reflexo de uma política de ciência e tecnologia (seja no nível nacional ou estadual) e de uma postura institucional. Na verdade, sua maior parte está no nível de entendimentos e esforços pessoais ou de pequenos grupos. Seria demais afirmar que “quase podemos dizer” que nas entidades públicas temos alguns grupos que se comportam como ONGs por sua postura de ética pública, de busca de alternativas socioeconômicas, de engajamento e compromisso efetivo por uma causa popular e de justiça social? Não... não é demais, e isso precisa ser reconhecido para que se estabeleçam parcerias e entendimentos, e não pré-conceitos.

Continuando a usar os mesmos princípios e métodos tradicionais de ensino, pesquisa e extensão rural, correremos o risco de apenas legitimar os sistemas atuais. Em contraste, se percebemos que a proposta agroecológica demanda e cria oportunidades de  transformações estruturais mais complexas, então precisamos mudar nossos conceitos e práticas. Acreditamos ser esse o principal desafio das experiências agroecológicas desenvolvidas pelas instituições públicas de ensino, pesquisa e extensão rural em Santa Catarina. Não é pretensão deste texto detalhar essas experiências nem especificar se e como esse desafio está acontecendo e, menos ainda, como deveria ser realizado. Apenas procuramos provocar a reflexão e o diálogo sobre a questão e esperamos que esta contribuição tenha sido suficiente para entusiasmar os leitores e estimular esse processo.

Como sentimento conclusivo, poderíamos afirmar que, na verdade, no caráter global, ainda faltam decisão política; uma noção mais clara da possibilidade de parcerias, interdisciplinaridade e interinstitucionalidade; falta visão local/territorial; falta capacitação ostensiva em áreas-chave (agroecologia, metodologias de pesquisa ação) e, por fim, falta lançar-se à prática efetiva. Muitos projetos (que têm em seu bojo a terminologia da “sustentabilidade”) assim o são com a finalidade única de captar recursos, muito mais do que por convicção e compromisso concreto com esse conceito.
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� Engenheiro Agrônomo, consultor independente nas áreas de gestão organizacional, desenvolvimento participativo e apicultura. E-mail: elielfj@gmail.com


� Doutor em Educação, consultor independente nas áreas gestão de meio ambiente, apicultura, economia solidária e políticas publicas. E-mail: colmeiasbrasil@yahoo.com.br


� Dentre as várias entidades filiadas a Rede Abelha, podemos citar: Bahia: Garra, Sasop e CAA; Piauí: Cefas; Maranhão: Tijupá; Ceará: Caritas, Esplar, Cetra, ACB; Pernambuco: Cecor, Chapada, Caatinga; Rio Grande do Norte: Grupo Colméias; Paraíba: Patac, Aspta, Caritas, STR Aparecida. Existem outras entidades filiadas, porém essas atuam como ancoras da Rede Abelha. 


� Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação


� Secretário Nacional de Economia Solidária do Ministério do Trabalho e Emprego Governo Federal


� Secretário Nacional de Economia Solidária do Ministério do Trabalho e Emprego Governo Federal


� Professora da Universidade de São Paulo (USP). 





� Grupo Colméias e Rede Abelha.


� 	IFAT (International Federation for Alternative Trade): associação de comércio justo mundial que reúne mais de 150 organizações, entre lojas, produtores, importadores, instituições financeiras e outros atores, que buscam fomentar a troca de informação e a colaboração entre seus membros.


� 	FLO (Fairtrade Labelling Organisations): entidade que congrega 17 certificadores de comércio justo na Europa, Estados Unidos, Canadá e Japão.


� Asa – Paraíba, Outubro/2003





�   Texto extraído de Agroecologia. Porto Alegre: UFRGS, 2000. p. 51-52.


� Engenheiro agrônomo, mestre em Educação Agrícola e Extensão Rural, doutor em Desenvolvimento Sustentável e Agroecologia. Técnico da Epagri e professor da UFSC. Endereço eletrônico: � HYPERLINK "mailto:eros@epagri.rct-sc.br" ��eros@epagri.rct-sc.br� 


� Engenheiro agrônomo, mestre em Administração Rural e Doutor em Desenvolvimento Sustentável, pesquisador da Epagri e professor-participante da UFSC. Endereço eletrônico: � HYPERLINK "mailto:pinheiro@epagri.rct-sc.br" ��pinheiro@epagri.rct-sc.br�.
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